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Senho Presidente
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso

projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Catavento.

Embora há mais de 100 anos existam, no cenário

mundial, instituições dedicadas a divulgar, de modo intensivo e abrangente, entre

crianças e adolescentes, a ciência, os bons comportamentos sociais e de saúde,

bem como as artes, a Cidade de São Paulo não dispõe de entidade com essa

dimensão, lacuna que se pretende suprir mediante a criação da Fundação

Catavento.

Com efeito, há, no mundo, aproximadamente 400

museus da criança destinados a menores de até 12 anos de idade, e mais uma

centena de museus de ciência para o público compreendido na faixa etária

superior. Convém ressaltar que tais estabelecimentos são também educativos

para os acompanhantes maiores de idade, preparando-os para apoiar as

iniciativas infantis e juvenis despertadas pelos museus.

A palavra museu, não obstante seja universalmente

adotada, não expressa, em português, adequadamente, a instituição diferenciada

cuja criação ora se propõe, a qual não se restringe a uma seqüência de vitrines,

sendo constituída por talvez três centenas de instalações interativas com os

visitantes, sempre que possível de modo divertido.

Não se trata de pioneirismo, mas sim de cobrir lacuna

de nossas instituições formadoras, usando modelo que deu certo no mundo

inteiro. Espera-se, a exemplo de outros países, freqüência estimada em dois

SOM - 032
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milhões de visitantes por ano, famílias aos sábados e FlorningOsj e classes

escolares, principalmente durante a semana.

Para permitir melhor compreensão de seu conteúdo,

importa destacar, por exemplo, que o museu da criança contará com: circuito

hidráulico fechado em que são movimentadas comportas e rodas hidráulicas,

medindo-se a correnteza de uma instalação em que se fazem montagens e

construções, induzindo as crianças a entender a resistência limitada dos

materiais; com instalação elétrica, na qual se transforma energia hidráulica em

mecânica e essa em elétrica, podendo-se observar a transmissão e a distribuição

da energia; com equipamentos de comunicação, para a realização de programa

de rádio ou de televisão, bem como para a edição de um pequeno jornal; com

ecossistemas em funcionamento, que permitirão, dentre inúmeras outras

possibilidades, adentrar uma árvore; com uma central de controle de tráfego.

Haverá, ainda, instalações que despertarão as crianças para as artes e outras

para os fundamentos dos direitos humanos.

Já os museus de ciência, em princípio para

adolescentes, embora ainda tenham componente de diversão, são mais

objetivos, quantificados e direcionados à formação do caráter, ressaltando-se,

pela importância fundamental que têm na sociedade moderna, as instalações

voltadas às informações sobre a AIDS, os males decorrentes do uso do fumo .e

das drogas, o impacto da gravidez juvenil e a importância da formação

profissional.

No campo da ciência, destacam-se os setores de

intemet, eletrônica, motores, agricultura, processo produtivo e genética,

essenciais ao desenvolvimento moderno.

Visando ao desenvolvimento da cidadania, serão

focalizados também valor da democracia, da assistência aos menos favorecidos,

o funcionamento dos governos, a história e a geografia.

Objetiva-se, assim, transmitir noções que a sociedade

brasileira considera essencial para a formação de sua juventude, tais como

respeito pelo passado e pelo indivíduo, conhecimento científico, compreensão da

vida social e definição de objetivos para cada um e para a nação.
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Comprovado o relevante interesse RglIbt9* medida,

que dotará São Paulo de verdadeiro marco para a formação e educação das

crianças e adolescentes, acessível a todas as classes sociais, tomando-se, sem

dúvida, uma referência única para a Cidade.

Contando com o indispensável aval dessa Egrégia

Câmara, valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e aos

nobres Vereadores meus protestos de elevado apreço e consideração.

JOSil
prR

feito

Ao

Exmo. Sr.

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CPMIGGSWmla
Fundação Catavento Of
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Autoriza o Poder Executivo a instituir a

Fundação Catavento

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da

Administração Municipal, a Fundação Catavento, entidade da administração

indireta, com a finalidade de criar e administrar, direta ou indiretamente, centros

para o desenvolvimento de órianças e adolescentes, prestando-lhes auxílio e

aos pais:

I - no entendimento e melhoria comportamental e das funções sociais;

II - na absorção de princípios de saúde pessoal, física e espiritual, bem como

na compreensão das principais áreas conexas de atuação do setor público; e

III - na criação de uma mentalidade inquisitiva, exploratória, participante,

quantificada e experimental, através de módulos que priorizam a interação com

o visitante, proporcionando diversão.

EDIÇÃO DE MAIS.

03 AGO 2004

- DT. 10 -
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Parágrafo único. A Fundação reger-se-á por estatuto próprio a ser aprovado

por decreto, dispondo sobre sua missão, objetivos, estrutura, organização,

responsabilidades, competências e funcionamento.

Art. 2°. A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à

Secretaria do Governo Municipal, terá personalidade jurídica de direito público,

com autonomia administrativa, financeira, patrimonial e funcional.

Art. 3°. Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se

fizerem necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos

no artigo 50 desta lei.

Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da

inscrição de seu ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual

será parte integrante o estatuto devidamente aprovado por decreto.

Art. 4°. Para a consecução de sua finalidade, deverá a Fundação disponibilizar

ao público, especialmente a crianças e adolescentes, espaços instrutivos e

recreacionais, preenchidos com módulos que atendam os diferentes campos

do desenvolvimento mencionados no artigo 1° desta lei.

Parágrafo único. A Fundação poderá, para o atendimento de sua finalidade,

celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes com a União, Estados, Distrito

Federal e outros Municípios, universidades e estabelecimentos de ensino, bem

como com outras instituições públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou

internacionais, para o fim de obter ou prestar colaboração e assistência em

atividades destinadas à promoção e desenvolvimento de programas e projetos

nas áreas de sua atuação.

Art. 5°. Constituem patrimônio da Fundação:

I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação venha a

possuir por aquisições, doações, legados, subvenções e auxílios;

II - outros bens e valores que lhe sejam destinados por entidades de direito

público ou privado;

III - dotações orçamentárias provenientes do erário municipal;



IV - eventuais saldos de exercícios financeiros.

Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado exclusivamente

para a consecução de seus objetivos.

Art. 6°. Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes de:

1 - dotação consignada no Orçamento do Município;

11 - convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do artigo 40 desta

lei;

III - doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras, resultantes de

ajustes com órgãos da administração pública, direta ou indireta, de qualquer

esfera, e com entidades públicas ou privadas;

IV - receitas próprias resultantes de remuneração por serviços prestados,

mediante convênios ou contratos específicos;

V - resultados de operações de crédito e juros bancários;

VI - receitas eventuais.

Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a criar conta específica,

destinada à manutenção e desenvolvimento da Fundação.

Art. 7°. A administração superior da Fundação, em conformidade com as

disposições de seu estatuto, será exercida pelo Conselho Diretor e pelo Diretor

Presidente, observadas as determinações contidas no artigo 83 e incisos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 8°. O Conselho Diretor será composto por até nove conselheiros.

§ 1°. São membros natos do Conselho Diretor:

I - o Diretor Presidente da Fundação;

II - o Secretário do Governo Municipal ou seu representante;

III - o Secretário Municipal de Cultura ou seu representante;

IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;

V - o Secretário Municipal de Planejamento ou seu representante.
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§ 2°. São membros do Conselho Diretor, para mandato de quatro anos,

permitida uma recondução, quatro representantes da sociedade civil.

§ 30 • Cessada a condição de representante nato, será nomeado substituto para

a complementação do mandato em curso.

§ 4°. O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente da Fundação.

Art. 9°. São competências do Conselho Diretor:

I - aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio;

II - aprovar os planos de trabalho anuais, incluída a previsão orçamentária;

III - aprovar e implementar a criação de novas unidades;

IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações contábeis,

financeiras e patrimoniais;

V - estruturar e implantar sistema de avaliação institucional permanente;

VI - elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 10. Até a instalação do Conselho Diretor, as competências desse

colegiado poderão ser exercidas por seu Diretor Presidente, pelo prazo máximo

de 6 (seis) meses, contados da data de efetivo início das atividades da

Fundação.

Art. 11. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito para mandato de

quatro anos, permitida uma recondução, vedada a remuneração do exercício

de suas funções.

§ 1°. São atribuições básicas do Diretor Presidente:

I - dirigir e coordenar as atividades da Fundação e do Conselho Diretor;

II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor;

III - representar a Fundação em juízo ou fora dele.

§ 2°. As demais responsabilidades, atribuições e competências do Diretor

Presidente serão estabelecidas no estatuto da Fundação.
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Art. 12. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o Diretor

Presidente no exercício de suas funções.

Art. 13. O Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de Programação e

Conteúdo serão designados pelo Diretor Presidente da Fundação.

Parágrafo único. Recaindo a designação sobre servidor público municipal da

Administração Direta ou Indireta, será este afastado nos termos da legislação

vigente, sem prejuízo de sua remuneração.

Art. 14. O quadro de pessoal da Fundação Catavento fica constituído pelos

cargos em comissão e empregos públicos criados por esta lei, com as

denominações, quantidades, formas de provimento, remunerações e jornadas

de trabalho previstos no seu Anexo Único.

§ 1°. Os empregos públicos criados por esta lei, serão providos mediante

concurso público, ficando os respectivos empregados sujeitos às normas da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 2°. Havendo correspondência, poderão ser aproveitados os concursos

públicos realizados no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta, para

o preenchimento dos empregos públicos criados por esta lei.

410	 Art. 15. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e

de Agente de Apoio são multifuncionais.

§ 1°. Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma

natureza de trabalho.

§ 20. As atribuições dos empregos públicos de que trata este artigo são as

constantes:

I - do Anexo IV a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro

de 2003, para o emprego público de Agente de Apoio;

II - do Anexo IV a que se refere o artigo 12 da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro

de 2004, para o emprego público de Assistente de Gestão de Políticas

Públicas.
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§ 30• Para efeito de preenchimento dos empregos públicos, observar-se-ão as

necessidades do serviço, vinculadas aos segmentos de atividades previstos

nos Anexos referidos no § 2° deste artigo, a serem estabelecidas nos editais

dos concursos públicos.

Art. 16. A Secretaria do Governo Municipal, em conjunto com a Secretaria

Municipal de Gestão, adotará as providências necessárias para viabilizar a

instalação e início de funcionamento da Fundação.

Art. 17. Para a implementação desta lei no presente exercício, fica o Executivo

autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de

1964, e alterações, a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$

1.500.000,00 (um milhão e meio de reais), para a instalação da Fundação e

atendimento ao previsto no artigo 4° desta lei.

§ 1°. O decreto que abrir o Crédito Adicional de que trata o ucaput" deste artigo

indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320, de 1964, os recursos

disponíveis para ocorrer às despesas.

§ 2°. Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

(7qNVGGSWbam
Fundação Catavento PL



, deAnexo Único a que se refere o artigo 14 da Lei n° de 2005.

Cargo em Comissão / Emprego
Público

Quantidade Forma de Provimento Remuneração Jornada de
Trabalho
Semanal

Diretor Técnico 2 Livre nomeação e exoneração, dentre portadores de diploma de ensino
superior expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão competente

Ref. DAS-11 do Quadro
de Pessoal da PMSP

40 horas

Coordenador 1 Livre nomeação e exoneração, dentre portadores de diploma de ensino
superior expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão competente

Ref. DAS-10 do Quadro
de Pessoal da PMSP

40 horas

Assistente Técnico 6 Livre nomeação e exoneração, dentre portadores de diploma de ensino
superior expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão competente

Ref. DAS-9 do Quadro
de Pessoal da PMSP

40 horas

Analista de Informática 3 Mediante concurso público de provas e títulos, dentre portadores de diploma de
ensino superior de Análise de Sistemas, de Ciência da Computação ou de
Engenharia da Computação expedido por escola oficial ou reconhecida pelo
órgão competente

Ref. QPA-13-A do
Quadro de Pessoal da

PMSP

40 horas

Engenheiro Mecânico 1 Mediante concurso público de provas e títulos, dentre portadores de diploma de
Engenharia Mecânica expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão
competente

Ref. QPD-20-A do
Quadro de Pessoal da

PMSP

40 horas

Engenheiro Eletricista 1 Mediante concurso público de provas e títulos, dentre portadores de diploma de
Engenharia Elétrica expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão
competente

Ref. QPD-20-A do
Quadro de Pessoal da

PMSP

40 horas

Assistente de Gestão de Políticas Públicas 10 Mediante concurso público de provas e títulos, exigido certificado de conclusão
do ensino médio expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão
competente

Ref. M-1 do Quadro de
Pessoal da PMSP

40 horas

Técnico de Manutenção 5 Mediante concurso público de provas e títulos, dentre portadores de certificado
de conclusão do ensino técnico em nível médio expedido por escola oficial ou
reconhecida pelo órgão competente

Ref. M-6 do Quadro de
Pessoal da PMSP

40 horas

R- r
Agente de Apoio 10 Mediante concurso público de provas e títulos, exigido certificado de conclusão

do ensino fundamental expedido por escola oficial ou reconhecida pelo órgão
competente

Ref. B-1 do Quadro de
Pessoal da PMSP C)

40 horis I I

2r31 1 ..
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Senhor Presidente
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 469/2005, que autoriza o Poder Executivo a instituir a

Fundação Catavento.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura a

tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria nela

contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração.

JOSÇ/SERRA r -
Lgrefeito

Ao Sc.
Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

UO 011 L U"O 6 ' •1
E	 2005	 ;
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Reg Urg 469-05
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO
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LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 29 de novembro de 2005
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:L01 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7997 data:29-11-05rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 9h22min, com as

•

•

presenças dos Vereadores Netinho e Agnaldo Timóteo, vamos iniciar

nossos trabalhos na Comissão de Administração Pública, para debatermos

assuntos de absoluto interesse do nosso Município. (Pausa), Vamos
'I,	 'I!convidar para compor a Mesa os secretários: Cláudio GaiaroW ) e Jorge

Itor

„Tormin. Convidamos também Guilherme Bueno de CamaYdcol-111 'e Robson
én 1i

'‘th

I	 01,111

,101, clVSerá que tenho algum interesse pessoáVpdPausa) Netinho, já
" I I, Ique as duas comissões estão envolvidas, por ciiid&devemos iniciar esse

encontro de esclarecimentos?	 . ts,
1 `ts

P
I

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO'- Sr. Presidente, gostaria de
111,1,)1,fazer encaminhamento para iniciaimcs pelo projeto de lei que faz

*,)

alteração na lei 13.697, derciezembro de 2002. Encontra-se presente a
ifJassessoria do Vereador AbouAlini que gostaria de fazer encaminhamentoiíp

1 1

sobre o projeto. Na !realidade, é projeto encaminhado no exercício de
git

#ti2004, que preconiza 'alteração na lei que constituiu o transporte
vils4tir

escolar gratuilt44àhamado Vai-e-Volta no Município de São Paulo. Peço
,11yt,

encaminhaMento;para que rapidamente façamos...
IV 10d,

.r
(0 4 lp ISR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vereador, esse projeto

foi iniciado no Governo Marta?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Netinho - Esse projeto foi uma lei

apresentada pelo Parlamento, traduzido em lei sancionada pela Prefeita

e que agora se solicita alteração para ampliação da possibilidade

recepção por parte das crianças e dos adolescentes do transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vocês vão ampliar?

Barreirinhas. (Pausa)Barreirinhas. (Pausa)

que constituiu o transporte

São Paulo'. Peço

de
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infantil e fundamental.infantil e fundamental.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Exatamente. O projeto

apresentado pela Sra. Prefeita será disciplinado, será ampliada a

capacidade de atendimento, visto que em certo período só atendia a

rede de ensino fundamental, e agora se preconiza atender, ensino
I Ptkt.

	

1	 I•

	

11tf O 	 '1
(II I ,	 t

41,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavira íiestá aberta.

(Pausa) Quem é o nosso ilustre personagem? (Pausa)r ol; / k,

O SR. LAURO - Bom dia. Sou assessor dól i Verdador Abou Anni, e

1) 1

também transportador escolar. Mais ou menO "conheço o transporte
1)"

escolar de São Paulo. Tenho algumas críticas a fazer ao programa Vai-
", 1

e-Volta porque hoje beneficia algumas crianças que não necessitam do

	

. 1 1.	 tftransporte. Acho que a peneir
11
a que se faz nas coordenadorias das

•
Au,i	 40

escolas para o transporte V ial2e-Volta, precisamos tomar muito cuidado

44sttil
com as crianças que colodamos porque tem ficado crianças fora do 	 4

l k • t	 ti"
„ /11110131‘i

programa até por sereàt tdiscriminadas, e eu digo assim. Eu tenho vários

.I•	 it i.	 t

transportadores „ cesolãres que fazem esse tipo de transporte que me
(tfl'

I	 t1(.1
falam, eu pegol4clilanças em condomínio fechado e deixo de buscar

criança x-1favela, que realmente necessita do programa. Eu acho, Srs.
4,td.

tf, .,tt	 'ti
Vereadores . que devemos nos preocupar um pouco mais com o transporte

lit""

escolar porque hoje não é mais Vai-e-Volta, é TEG. Lá no DTP é

conhecido como TEG (?). Esse nome está sendo mudado, não é mais Vai-e-

Volta. A minha preocupação é a seguinte: será que as coordenadorias de

ensino não vão fazer disso em benefício próprio? Essa é a minha

preocupação, até comentei com o Vereador. Falei para ele: o projeto é

bom, a lei existe, é bom para a criança que realmente necessita.

Precisamos tomar cuidado com isso. Eu tenho na Vila Matilde um
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condomínio fechado que o Vai-e-Volta vai buscar criança lá. Era isso

que eu teria a dizer. A alteração eu digo que é muito válida, é útil

para a criança. Só tenho essa colocação, a minha preocupação é se

realmente as crianças que vão ser beneficiadas se são as que realmente
t

necessitam. Era só isso que eu tinha para dizer.	 O 11I	 .1	 .1 n

tIÉI

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Confess& gtique é uma
II" ' I

observação bastante complexa. Gostaria de saber seVâlguns dos ilustres
It'll

414/11,

presentes gostariam de falar sobre o Vai-e-Volta i Ssse assunto , não é
ti

,i tt t.	 t I}
relacionado com as nossas secretarias, riãó? loClaro, Finanças, nem

II
1 , t i	•Itt t	 "pensar.

Jfiii	 h
,st

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO'- No processo a Secretaria de
i"t)
1 ¡IN;

III,
Finanças se manifesta apontandd impacto financeiro da mudança. Quer

dizer, já há manifestaçãd; éxpressa por parte da Secretaria :de
1.1 , 4	 'tu,'

Finanças. (Pausa) lí1013

1 n 140)1
O SR. PRESIDÚNTE,(Agnaldo Timóteo) - Gostaria muito de colocar

,I„
.t•

aqui como prioridade !J saté porque lamento não estar com muito dinheiro

neste momento rpata4cder investir bastante no centro de São Paulo -, o
tti

projeto dá h Cracolândia. Qual dos nossos ilustres convidados gostaria
ÉÉ

'/I;a"L
ti l	ft	 'ti

de faze oxplanação da verdadeira amplitude ou não do projeto
" W

Cracolândia, o que representa verdadeiramente esse projeto. (Pausa)

Tem a palavra o Secretário Adjunto George Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - (Paula)
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O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente Agnaldo

Timóteo, Vereador Netinho, senhoras e senhores, demais integrantes da

Mesa.

	

I	 't I; Pr4

	

II'	 II I 	 11
4V N

IN, 14.

0 14	
"k ,,	 .1,

Município em investir para que se torne conhecidb i de maneira forte
. 1 	 it

) 1 111

).
.	 I I II ii. 1, ).	 fl

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Smad a Seeretaria de Serviços e

ye t, 1410

a Subprefeitura da Sé em todos os panfletdb; em toda a publicidade e

documentação relativa a esse projeto ela' Ivai utilizar a denominação de

ti);	 11Nova Luz. Vamos tentar emplacar 	 nova denominação para a região.
t,

'1h10
O projeto que foi Tencaminhado para a Câmara de Vereadores

busca basicamente promoyer»D, fomentar o desenvolvimento tanto dessa
'I

li '14

	adjacente.	 .„,
I N éV

	

f t i	 / I'
f i '	 I	 I ' II

Foramtèefinidos uma série de critérios e também um pacote de

incentivosp,fiàcais...
4 1 	 Yll"1.

	

. 1 à	 -t,
,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me antes dessa

complementação, Sr. Secretário. Até onde haverá o alcance do Projeto

Nova Luz? Até onde esse projeto terá incentivo de revigoração? Ele vai

chegar até onde? Qual é o espaço? Ele vai chegar na Guaianases, nas

ruas transversais do centro?

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Na verdade, o projeto de lei já

define a área geográfica que será abrangida pelo programa. Para quem

conhece bem a região seria uma poligonal que pegaria a Rio Branco,

Bem, com relação ao projeto mais conhecido como Cracolândia,Bem, com relação ao projeto mais

queque temos procurado rebatizá-lo de "Nova Luz".temos procurado rebatizá-lo de "Nova Luz".

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algump ;»intenção doO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há

Município em investir para que se forte

para suplantar esse nome altamente negativo de Cracorândia?para suplantar esse nome altamente

a Subprefeitura da Sé

busca basicamente o desenvolvimento tanto dessa

região bastante degradadai do centro da cidade como também da região¡ I do centro da cidade como também da região

adjacente.

pacote de
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depois a Duque de Caxias, a Mauá até a Cásper Libero e depois indo

pela Ipiranga até encontrar a Rio Branco novamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estão aqui as ruas que

serão beneficiadas? A Rua Guaianases está aqui, Eu tinha apartamento
1	 ! n

na Rua Guaianases. Ali, naquele miolo ali foi que surgiu' aquele nome
4 .1 '	 •

horroroso de Cracolância. Pelo visto o Sr. Pre tfeb::» terá uma
l!'	 t i	 ti.f. ilife

I

o senhor pode continuar. 	 11
"

). I).	 í)
0 senhor pode continuar.	 11

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN

e cerca de cinco mil imóveis que

definidos alguns parâmetros igkra identificar quais atividades deveriam

lIy. /1,i0"
ser incentivadas. E basicamente os parâmetros macros que foram

definidos são aquelaatividades que têm potencial de valorização da, 1	.t
'

região, aquelas atividades intensivas de mão-de-obra de tal sorte que
wile',0 1 holpossa atrair pessoas para a região e assim ter capacidade de gerar

atividadea»s'atélites que mesmo que não sejam incentivadas, mas que se
al";o

houver-,xix ¡fluxo de pessoas muito grande para aquela área, como, por

exemplo t!' atividades de alimentação, restaurantes, lanchonetes,

atividades que não são incentivadas, mas que são atraídas para a

região em função do aumento do fluxo de pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um melhor nível de

pessoas.

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Com certeza.

facilidade grande de transformar esse visual.	 til., ftfacilidade grande de transformar esse visual.

	

, I tI	 tti

0 SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Serão11¥65dimadamente 18 quadras

: 4 4	1311 ',
e cerca de cinco mil imóveis que es

"
tão, iihessa região. O pacote de

,
incentivos fiscais que está sendo concedido é um pacote bastante

T4
041,

poderoso no sentido de atrair,' empresas para aquela região. Foram

18 quadras

pacote de

bastante

definidos alguns atividades deveriam

ser macros que foram

definidos valorização da

de mão-de-obra de tal sorte que

se

como, pot

lanchonetes,
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E basicamente dividimos em atividades comerciais e atividades

da área de serviços. Nas atividades comerciais o nosso poder de

concessão de incentivos é bastante limitado. Tentamos com o Estado um

pacote de incentivos para a região, mas a política do Estado não
)	 !)	 ;14/.
1 1 	11

contempla esses incentivos regionais. Então, ficamoá 1 .11M 1 5 pouco
tp,,

limitados para a concessão de incentivos a atividades coMe2-Ciáis.

4,104111,
Mas, basicamente, as atividades comerciais que estamos

101

prevendo são lojas de departamento, shopping dentei': supermercados ou
41 Ah

d14/, N, 	f)

sujeitas ao ISS, que é o imposto municipa7Pque incide sobre serviços.

Então, essas atividades comerciais, terab o benefício basicamente do
1".

't

	

/	 I
11/

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, há planejamento
,f1	 1)

,1"11,
O SR. GEORGE' l gERMANN TORMIN - Estamos concedendo incentivos

14-
fiscais para essas l atividades. Essas atividades caso elas optem por se

m it ('	 V1 1	 1,,,1
instalar na -.egiad elas terão incentivos fiscais concedidos pela

f t,,p
PrefeituráNld( I São Paulo. Não serão todas as atividades comerciais,

lít'tl,
,V

serãooessas que têm o poder de atrair muitas pessoas para a região.
I	 vit fir

Como sãO atividades com alto nível de investimento, a tendência delas

é que fiquem por muito tempo na região, que sejam atividades

permanentes na região. Essa é a idéia para as atividades comerciais.

Com relação a área de serviços, aí sim a Prefeitura por ter a

gestão do imposto sobre serviço, ela pode conseguir incentivos mais

específicos para os prestadores de serviços como creches, escolas,

toda a área de software, desenvolvimento, home page, Internet, área de

hipermercados e galerias de arte. São atividaded°comerciais, não estãohipermercados e galerias de arte. São atividadeâ' vcomerciais, não estão

sujeitas ao ISS, que é o imposto incide sobre serviços.

Então, essas atividades benefício basicamente do

IPTU e do ITBI.IPTU e do ITBI.
nSt.1P

O SR. - Então, há planejamento

para que se construapara que se construa um ishin;ping center?
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•

•

i1) i[f
1 1 4	 kl

Itif

hospitais. Todas essas atividades que prestam serviços, portanto pagam

ISS, a Prefeitura tem condições de dar um incentivo maior e essas

atividades são as que estamos procurando atrair.

(Além dessas que eu mencionei...Vianna) 	 litit.
I	 ir'ti,(1 . 1 1 1	 1!

,t	 I,	 k,

	

1 (" 1 1	 .1!
i t fA/1111/1'f i l1 1	 11,

	

(	 I 1	 (1 11 1 '1
1/	 t t	 fA

	

11	 I I	 III!

tIt

I I,	 fi)''
kri!'

'tt,

1+1),

; 13; 1 1 .	 II
/(1

11	 13
1 13 11 1 	 1111

.,)	 tf
1 1 1 1 	 111 1 	 t i

	

1t t 	1
j „i 10111".

1, 011/1,
11	 1f1

1	 11. 1	 . 1	 1it11
11	 •/t

1 :111 3, '/.
.3	 tlii

11,1 1 	t
é 1; i 'tf

'y
3/A1 iftlb

i 1 1'	 Y, 411i
1:, j 1" i1

f 1 / 1 . '1 1;	 f

I	 í1 11 1 4111

11111
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80% desse valor são quatro milhões. Vão emitidos certificados deser

Além dessas que eu mencionei, teria toda a parte de cinema, de

cinema, de fotografia, hotelaria, então, daremos esse tipo de

incentivo a todas essa atividades sobre as quais incide o ISS. Além de

uma área, de uma

shows, desfiles,

com a adequação ou

atividade que já era praticada na região, talvez não
k l 'tv;141.

mi profissionalismo desejado, que é todafa llidarte de
,k(k

festivais, propaganda e publicidade; 	 parte nós

ir J„»1,
!entivando.	 d"»11,também estamos incentivando.

dois tipos de incentivo?

O SR. PRESIDENTE

também, do incentivo?

1 .1titipos de incentivoáV iricentivos fiscais e
$	 ;1

COMO é que se dividem, basicamente, esses

,
'x),

40,1,

Estamos dando dois tipos d

incentivos ao investimento. Como é

(4pleack), Timóteo) - E qual é a extensão,
•

- E qual é a extensão,

O SR. GEORGE TORMIWNo 'incentivo fiscal, as empresas que SE

instalarem lá terão 50% “deredução do IPTU, ou seja, pagarão metade dc

11,0"1,
IPTU devido, pagarã.ometade do ITBI, e as empresas prestadoras de

I	 .11
L." 1 	I

serviços terão re'duçãó ; de até 60% do valor do ISS, do imposto devido.

III
Então, essas empresas terão esse incentivo por um prazo de cinco anos.

t

Aléih 'i t i disso, nós temos o incentivo ao inve st iment o . a

equipamento -, até 80% do valor investido na forma de certificados.

Esses certificados poderão ser utilizados para pagamento do restante

do imposto.

A empresa que investiu, por exemplo, cinco milhões de reais;

0 SR.

instalarem lá

IPTU devido,

GEORGE as empresas que

prestadoras

metade

de

do

se

jr Y»,ks

Prefeitúraovai devolver, para as empresas que investirem na região - e
it,'I1V

investimento considera-se tanto construção como reforma e compra de

ao investimento. a

investimentos no valor de quatro milhões e a empresa poderá quitar,
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então, os outros 50% do IPTU, poderá quitar os outros 50% de ITBI, os

outros 40% do ISS. Dependendo do nível de investimento feito na

região, pode-se de fato ficar isento desses tributos pelo prazode

cinco anos. Quanto maior o investimento, maior o incentivo. v,
1"ipt

N	 1 n 11
ikOs certificados serão emitidos em nome de cada;' investidor,

ty,
Illy,

terão prazo de cinco anos e podem ser comercializadoa, Oxi llaéja, se já
.1 L ,Oum investimento muito alto e num prazo de cincodrãngs ta empresa nãot	 4,11

41,111consegue gastar todos os seus certificados, "ela "pode vender, pode
111''

negociar esses certificados com outra empreaa.Iffl Isso é para garantir
'11 1	 '10"n 4,que ela vai ter, de fato, incentivol fequivalente a 80% do seu

"
1

1'411	 lu,
0E1 1 	'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Ti
1'
móteo) - Mas, de qualquer maneira,

I	 •

tomara que o Prefeito JoséO lãerra t' possa, um pouquinho adiante, abrir1	 ( I 	 4
1-	 .!; , 4,.	 111,=1mão desses 50% do IPTU entiet os certificados sirvam para o pagamento

total de IPTU etc.,porque pagar 50% do IPTU... O IPTU às vezes é
tk

"41.45pesado, então não'parece ser uma coisa muito envolvente. Espero que eu

me tenha feáo'iluêÊtender. Ele vai dar um incentivo de 80% do
^11

investirnentO lde,com o certificado ele poderá pagar 50% do IPTU, 50% do

ISS, 50tdos impostos...

N o t '0 SR. GEORGE TORMIN - Na verdade são dois incentivos. Quando

ele se instalar lá, independente do investimento, ele já tem redução

de 50%, ele já vai pagar metade do IPTU. Dependendo do investimento

que ele fizer, ele via poder pagar os outros 50% com esses

investimentos, então ele vai pagar zero, ele vai ser totalmente isento

de IPTU. Então, em função do investimento, é exatamente o que o senhor

mencionou.

investimento.--.---------.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Eu não havia

absorvido.

O SR. GEORGE TORMIN - Se ele fizer um investimento baixo, por

exemplo, em atividades que não demandem muito

pronto, já terá redução de 50% do IPTU. Mas

haja revitalização da área com investimentos,italização da área com investimentos, com atliração das

edificações, quanto

pressupor que, nessa reviralizaçao,
-

demolidos?

nessa revitalização, muitosV idesses prédios

!
*1

O SR. GEORGE TORMIN - A àècretaria de Serviços e a

1i1141
Subprefeitura da Sé, que está dObN coordenação do Secretário Andrea

lt
41J11

Matarazzo, já estão convers46 com alguns arquitetos que conhecem o
d 4

1kPi,
problema da cidade de São'Ppúfo, mais especificamente do Centro, e sei

O"	 (
It10"/'

que já existem algum'as,popostas de revitalização, inclusive com o
t

região.	 t
iii1"1111,

0a, SR, PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, porque algumas
'ts'JP L

habitaçõemlá são inaceitáveis, além de muito antigas, totalmente

obsoletas, horríveis, não têm nada a ver.

O SR. GEORGE TORMIN - Acho que é uma intervenção que está

ocorrendo, Sr. Vereador, bastante pensada e planejada. É numa área

bastante restrita da Cidade, mas se esse projeto-piloto trouxer Og

resultados que nós imaginamos, com certeza a experiência poderá ser

estendida para outros bairros da Cidade.

4114,)
ies, quanto maior o investimento, maior o bWild4cio fiscal.

1 . 	 e

$t 1, 1 1,. , f t/
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) In:(,gécretário, devemos

e
)1	 I

ed"

investimento,e1e, de
1	 là141,

como nós desgjamos que

1:N§

serão

das

Subprefeitura da Sé, que está

Matarazzo, á conhecem o

problema da do Centro, e sei

que já de revitalização, inclusive com o

alargamento UMalargamento de vaas.'' , Vai ter um projeto urbanístico fechado para aprojeto urbanístico fechado para a

região.
1 0'1 st; tif o41 ( /`	 it1	 4	 itol"
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há uma previsão de tempo?

Em quanto tempo poderia se transformar essa área?

O SR. GEORGE TORMIN - Acredito que num prazo de dois a três

anos já conseguiremos resultados visíveis na região. Tão logo la Câmara
1111"O	 1possa aprovar o projeto - já estamos recebendo contatoe de. I,Fliversas

,
1

empresas manifestando interesse em se instalar na ár1 11-1 ',1, creio que
'V ' P	 1

iniciaremos o recebimento de muitas propostas diara instalação na

t t 'la t. rV
região. Obviamente, dependendo da capacidade 'de llo.hvestimento dessas

t k	 4.

"A11empresas, poderemos ter resultados muito rápicos uha região.
N

aquelas

UM outro ponto muito interessanteNcomo estamos incentivando
fílt

atividades intensivas de mão-de-bbra a se instalar na região,
1	 II

esses certificados de incentlyo 1,ao desenvolvimento em função do

investimento realizado poderág4iser ! utilizados inclusive para compra
• I	 II

bilhete-único. Então, as '4ividades intensivas de mão-de-obra, c

tele-marketing, em que60,V das despesas são com pessoal e a despesa
1 . . 14

empresa é muito'' alta com transportes, vão poder trocar c

Ui
t; t t	 (t.

O	 A	 1111
investido por'vale-transporte. Então, vai ter uma redução d

1;1
inclusivegnoprocesso, no fluxo de caixa da empresa ao longo

-4
cincoJkah6sp que é o prazo previsto para a concessão dos incentivos.

Então, 4 é1 uma composição de incentivos bastante interessante.

A administração da área... (L4)

do

de mão-de-obra, como

pessoal e a despesa da

vão poder trocar o valor

vai ter uma redução drástica

desses
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implantação.

Basicamente, de forma

sIN11101

t t 	 I
,okt

sucinta, seria isso.

.1vaprova-los d 4 acompanhar a suafunção analisar esses projetos,de

A administração da área e dos projetos que serão

implementados... Quer dizer, não é qualquer projeto, existem algumas

condições. Os projetos serão analisados por um comitê basicamente

composto pelo Secretários de Planejamento, de Finanças e de Habitação,

o Subprefeito da Sé e dois representantes da sociedaãe, civil
I(

C4 N
organizada que vão participar desse conselho. EsseconWerho terá a

	

i'"tr	 tt
ti	 it	 ti

1,
•lrft'

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timeiteon.- Sr.O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timótedb,- Sr. Secretário, quando
" 4

1

chove, aquela região é muito flagelada eliP .termos de enchentes?

O SR. GEORGE TORMIN - Achó , lque não.
k ). o

O SR. JOSÉ POLICEli TO /- NETINHO - Na realidade, naquela
ti	 41

que

tem inclusive recurso do BID para

região central o único poritã tainda de

11101111

está completamente fOra dáqui e que 1
L	 I

•
.	 n	 I 	 M	 . 	 nregião central alagamento é a Praça 14 Bis,

operação da baciá de'ketenção, e o Vale do Anhangabaú, que também tem
tII

4 Vrecurso do

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por quê? Por causa de
Av

k! 3 P	 /).
problemas com...

í iv,;111.1,3	 •i

,1 0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Por problema de obras de

arte, que não previram, à época, esse fenômeno. No caso do Anhangabaú,

por conta de o maquinário não ter sido atualizado até hoje, tem um

problema de bombeamento da água que vai para dentro do túnel. Na Praça

14 Bis é a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Netinho, quer fazer

alguma observação sobre a explanação do Secretário?
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eu gostaria de fazer dois

encaminhamentos muito rápidos em cima do que abordamos nas duas

ocasiões em que estivemos reunidos para tratar da matéria. Um diz

respeito à ampliação dos serviços que podem ser ofertadosm,naquela

11'região para receber o benefício da redução tributária deíiWtpára 2%,

I1llI 
'1I

'

em especial duas áreas que me parecem interessantes Wara a gente

trabalhar, que são radiodifusão e teledifusão. Sãbià.reas que também
, te	 •1,

adensam um conjunto grande de mão-de-obra, t'eam't iurri índice forte de
t tl	 ,i; 	ti

,1111,valor agregado da mão-de-obra, então poderia 'set.' importante já que já

tem programas de auditório previstos,0 então, na realidade, além de
i1kii •1

espetáculos teatrais, pode ter áreas em 'que se possa fazer filmagem,

gravação, como transmissão direta 'dê, programas de auditório. Então, éj

interessante porque leva alcp Centro um conjunto da sociedade que

tZkh,

respira arte, respira cultura. A outra questão é a questão da música,

que ela está implicizál nai questão de óperas e apresentações, mas não
si	 tiis li	 ••

,0na questão de educaçao musical. São os dois pontos que a gente tinha
t i V

", 111.01'

para abordar.. VAJnoàsa manifestação é totalmente favorável ao projeto.
ftt,

Ele é o s iniCio de uma recuperação do Centro que se traduz 'lima

41:
convalescença(?) pela arte, está claro, depois da virada cultural que

11,,wii110

o Centr6 tem, essa característica que deve ser explorada, tanto a

característica da tecnologia como a característica da arte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Verdadeiramente,

Secretário, eu lamento muito que Prefeitos anteriores - desde Jânio

Quadros passando por Erundina, Maluf, Pitta, Marta -não tenham se

apercebido, vinte anos atrás, da necessidade de revitalizar aquela

área. Essa área vem sendo degenerada, destruída no seu aspecto moral



rev.:rod.: L4 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

eimunct
T A C) ti 1 G RAF I	 elSkiAs -6A;st	 e r rlamentar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 RF 100.453

•

•
ICMS e,

avançando

produção_

041

encontram mais no!roL ude serviços,
t

I , 	 I.

S e, portanto, “ rio
'

04 11
ALAnçando na aiscussao, caímos numa

:)	 1
dução . audiovisual, que são aquele

cabe legislcabe legislação municipal para isso. Mas,

aqueles estúdios em que

estão abarcados hoje pela Lei do

se produzem as

nos últimos vinte anos. Eu já morei na Rua Guaianases. Aquilo foi se

transformando num ponto de encontro de pessoas não muito

recomendáveis, tem muita morte naquela região, muito uso de drogas. É

uma pena que os outros Prefeitos não tenham se apercebido da
I 11N,

t) 9 4, ti'
necessidade de modificar, de ampliar e valorizar a área ceriura1.1

. 
'4 

4
C

Tenho demonstrado a minha boa vontade com esseábrojeto, até
* IV .i!. 1 7 11	 ntr.

porque é uma área em que sempre estive presentsnesses últimos 40
h 01

anos. Acho que não há necessidade de nenhUm I t I tipo de adendo. A
1	 '11

j w, 11 t h j

explanação foi objetiva, fácil de entender Vamos torcer para que ela

se torne uma realidade o mais rápido ,pospkvel. Fico muito agradecido

pela explanação do ilustre Secretário. 1,

10;'1
O SR. JOSÉ POLICE NETO . 4. NETINHO - Deixa eu só fazer uma

1 ,	 II
011,.

correção. Acabei de conver'sat,. com o procurador da Secretaria de
1L	 A

111,
Finanças que trouxe a infOrMação de que radiodifusão e teledifusão não

se

.0

caímos numa outro serviço que é o serviço de

(1,
imagens cinematográficas que podem compor tanto um comercial como um

t	 .,11th*.

curta é- tf= longa metragem, que se associa a essa capacidade de rádio e

teledifusão. Então, só para deixar como sugestão dentro dessa questão

de a gente aproveitar ao máximo essa questão da tecnologia associada à

cultura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Netinho, você

ou o Tião têm algum adendo sobre o projeto Cata-vento? O que



(1/1~
Eva 1--1111skiTAQUIGRAFf ssikte "lamentar

F 100.453
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:rod.: L4 fl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

•

•

.04

% 1 	 -I(,	 ‘,

I '141, •
vtl

	

i)	 It
k

	

F‘11	 /1

	

( 4 	 401/ 14i
1 1 1 1 	 tt

1 1 -4 liggr
, t 	 .1

1
.1 It II

0141.í

4	 1, " (

,;81,

representa para São Paulo, verdadeiramente, esse projeto Cata-vento?

Qual desses aqui é o projeto Cata-vento, minha assessoria, por favor?

Deixa eu dar uma paqueradinha aqui. (Pausa)

Quem vai nos dar a honra... (L5)

•I
/t	 1

í

4°.4.1 11 11,	 g

i lití t ,	 '41
t	 't.

1/ t	 g/
r, '41311'

1-11111°111

1; 11 % 411)

)1/	
5

1
	ri

'

11'

1 fl 1 11	 1'
11

kg
g l í • ; II,

11
14

11:•	 t	 It
í.

t 4 • 1• , " 1

1/// 1)í:

11//111"1/9°.

401



rev.:rod.105 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7997	 data:29-11-05

a/Mel/lia
ff	 Ela	 -TAQUIGRAFI AsAstAtpeu3-0-.05:3'nentar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

•

criança?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem vai nos dar a honra

de falar sobre o Catavento? Tem a palavra o Sr. Guilherme Bueno de

Camargo. O que é o projeto Catavento? O objetivo é criar museu para

crlançae	 et,
tt)

O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Bom dia, Veregáàlr,Agnaldo
t

Timóteo. O projeto Catavento tem inspiração de experien 4.a. Nide mais de
V - I	 ti,
k	 1	 x,t	 uh,

400 instalações desse tipo no mundo. É um espaço-"d&i,lazer e cultura

't ilt
destinado especificamente para crianças e 'adoréâcentes. E nesse

it t, 	 I
espaço, com várias instalações e módulos/ algilinas centenas, vai se

'1,	 J1)"
xi ti	11,0!

procurar a interação da criança JcanNmanifestações culturais,
I.	 I,

instalações científicas e tecnológicas» experiências relacionadas à
, 1 1!),,,

saúde e temas de saúde que interessem à criança e adolescente, por

1ift
exemplo, o tema das drogasrd.as -doenças sexualmente transmissíveis,

	

t i	 1

	

.1,,,	 Iti,t1
relacionadas à cidadania 1 Ihu

11$01-1
É um espaço tpe,se estima, pela experiência de outros países,

q
•ttitA

que resulte numal i movimentação, numa visitação de aproximadamente 1,8

milhão de pessoasor ano. É realmente uma instalação de grande porte,

embora seja'i 'chamada de museu em outros países, entendemos que a
p	 1. , b1I ,	 f(	 .1,

. j it	 I(

acepção museu não éadequada a esse tipo de instalação.
1 "

Para dar exemplo de algumas instalações, uma delas seria uma

câmara que faça experiências com eletricidade, onde as crianças

participam ativamente. Outra seria uma pequena usina hidrelétrica,

onde a criança possa verificar como é gerada a energia e como é

transportada, alimentando uma lâmpada. Isso na área da tecnologia da

ciência. Obviamente não podemos esquecer da informática, o mundo

digital, experiências inclusive com as manifestações culturais, porque
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criança para que interaja com a arte. Então, a Fundação é

...P1r.prioritário do prefeito, é uma experiencia,, muito

e algumas particularidades devem ser YâolOcadas. A

e a estrutura dessa fundação é bastantá,enxuta. Um quadro
11'4

144
!queno, porque a fundação pretendefOnffiár parcerias com a

interesse da

um projeto

interessante

primeira é que a

de pessoal pequeno, porque a fundação
tl it `t t ti	

_

1, 
iniciativa privada, com organizações não governamentais, e com outros

''.
f14,	 blip

museus no mundo, trocando módulos, instalações. Por exemplo, o Museu
" C

tL i
do México, o maior do mundo, já se,dispos a fornecer, emprestar para a

v,,1
itfillih

Fundação Catavento, quando forr&Sn'átituída, várias instalações para,	 .

iniciativa privada, com
'Ifilt

museus no mundo, Museu

do México, para a

várias instalações para

efflitcna
• 5va P ark, —
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os museus, as exposições culturais geralmente são destinadas ao

público adulto, pelo menos são formatadas para o público adulto.

No projeto Catavento, a idéia é que se faça isso voltado ao

aft,	 9:(1
que seja feito um rodízio. ,11

/	 I
qt	 1; iti,glt 

0 SR. PRESIDENTE'jAgnaldo Timóteo) - 0 senhor saberia nosy	 •A	 ,vanoza.mak.w.y	 yyy	 S./

dizer de quem é essa idéia? Quem levou essa idéia para o prefeito?
t

" T I 	 )• 1• 4 	 nn

O SR. GNILHERME BUEM DE CARVALHO - Não sei dizer, Vereador.

1 ak:' 1 1 1 '	 .1
4

Na verdade, 'eoit.prefeito que está levando isso adiante, tem um

coordenadozdo, projeto, que é o Sr. Sérgio de Freitas, que está a
tv

frenteldisso.
.111ttttif

* , 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu considero total e

absolutamente desnecessário, porque não nos utilizarmos dos meios de

comunicação para que a educação seja mais abrangente, acho que

imaginarmos o Brasil com museus? Eu não alcancei o objetivo desse

projeto, mas como o Parlamento age em função da maioria, vamos tentar

descobrir como analisar. Verdadeiramente é muito complexo e muito
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sofisticado para um país e uma cidade como São Paulo, onde existem

milhares de crianças fora das escolas.

O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - A idéia é que essas

crianças carentes sejam as grandes beneficiárias disso. 	 1,1 h!
./. 1 ) 110'4'

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, o prefeitol :não se

preocupa em construir mais escolas? /1/

,touhur
O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Olha, Nëreador, eu não sou

I °Y
ida área de educação, mas acho que o prefeitotem"iJnvestido bastante

‘

01"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)Eu tenho acompanhado, ele;,

transformou três escolas que eram de latà'em escolas de alvenaria, tem

t1'outras para fazer. Acho que é um projeto sofisticado. Tião, como você

li i 	 li'
vê esse projeto?

/

O SR. TIÃO FARIASWBom dia. Vejo com muita simpatia. Hoje, há

Lirh"11.
um artigo no jornal db tpecretário de Justiça que diz que São Paulo tem

I	 th
22% da população dá! União e em compensação tem 63% de menores

tt

infratores. É l l iemidente que alguma coisa está errada, não . é possível

•t4
que o jovém, de, São Paulo cometa mais infração do que o jovem de outros

,J 1 Vkq,,r ti l 1,
estadosMguma coisa está acontecendo na Cidade, no Estado.

ltoloh»P
' ,JO E uma das coisas que só vemos quando o menor chega na Febem, o

menor infrator, a gente só vê o efeito....L06

nisso, não tenho os dados concretos.nisso, não tenho os dados concretos. 	 11 1 , 1 lio



fazendo na cidade, inclusive com este

~ct W-2==
TAQU1GRAF1 AAstlIrFitlk4rngr

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

de uma situação que depois ele levado
It

11!,,,
vai refazer por inteiro aquele

v •It	 •

faltando algumas coisas e isso vem

que é fundamental e que a gente não dá muitO,,'inijibrtância, mas nosque é fundamental e que a gente não mas nos

cinco que investe na criança e principalmente na

da sua

isso reverte em

FEBEM. Então acho

que termos de educação

não só vamos mais quatro CEUs no ano que vem,

como estamos

v" 0,
a melhOria que estamos

1 , ,
acabando t iporvas escolas de lata, porque aquilo era uma

!i

cidadao . e, principalmente, ao aluno. Acho que nesse
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... a gente só vê ali o efeito, quer dizer, onde estão as causas? As

causas somos todos, somos responsáveis por isso, desde a família,

porque não é possível, você pega um jovem de 15 anos que comete uma

infração, com 15 anos dentro
Ir '4para a FEBEM, um órgão, e achar que ali em um ano, em seis meses, você

vai refazer por inteiro aquele adolescente. É evidenteti-que estão
1,1faltando algumas coisas e isso vem muito ao encontrol, Uma das coisas
J

,

cinco que investe na criança e no adolescente, principalmente na
I.

criança, não só em termos de crechedde acompanhamento da sua

infância, como, também, de laço social com a família, isso reverte em

números, no baixo índice de adolescentes desses na FEBEM. Então acho

que o estamos fazendo, o Prefeito José Serra, em termos de educação
I

1"), 'N.onão só vamos retomar algumasi.obras, mais quatro CEUs no ano que vem,
, 1,011 1, 1 1 /'

agressão ao

aspecto,

projeto, .'s6 . 1 ; *•irem ajudar em muito nesse combate. Todas as
tS

lt;,"111
fundamentais, acho que não uma melhor. Estamos acabando com

de latav e estamos agora fazendo algumas ações de prevenção,

construir mais uma FEBEM. É triste quando você constrói uma

ações são

as escolas

não é para

unidade da

FEBEM, é triste quando você constrói uma penitenciária e nós, aqui em

e nãoSão Paulo, ao contrário de outros governantes que falam, falam

conseguem fazer uma única unidade dessas de atendimento, muito menos a

política de prevenção. O que estamos fazendo é justamente isso e tenho



(1471~Ct
Assistemen.„.

A100.03TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:L06 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

•

•

componentes necessários para se criar o Projeto Catavento. Acho totalsihí
r.tt ne absolutamente desnecessário. Para educarmos hoje os 0 jov

$
ens não

14V 
(ttati

adianta fazer uma escolinha aqui e outra escolinha ali,s hnem recurso
11#	 t1 '1

temos para fazer cem unidades, que seriam centroavde lirecuperação, quetemos para fazer cem unidades,

é uma coisa que já apresentei

anos, centros de recuperação,

como fazer. Então eu

prático que o Poder Público

fazer aqui na presença dos representantes do Governo.na presença dos representantes do Governo.

certeza de que vai ser mais um ponto favorável à administração Serra

nessa intenção de colaborar nas políticas sociais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estou lendo aqui os

0'1,1

J
é uma coisa que já apresentei no Congresso Nãc

?
ioââ. há mais de dez

,t)
!! 4

anos, centros de recuperação, treinamentorpara"'as crianças e não há
. 1 i 	 11"

1/ttí

como fazer. Então eu consideraria muitoírmais factível, muito mais
0114,

prático que o Poder Público do ,município, do estado e o central
1..ki
í(1141,

investissem nos meios de coniiihicação, para que eles pudessem

verdadeiramente orientar e e6Car 'as crianças e adolescentes. Através
J

de escola é apenas um aumento de despesa brutal. Não sei. O Vereador

	

,1" , 	, 1

Jgo"'•'1
João Antônio tem idéiá t I do,que representa o Projeto Catavento.

ik	 t	 11

O SR. JOAO,ANTONIO - O Projeto Catavento, temos um problema na
O"'	 1 1 01

sua origem, qde !já i tinha feito a observação para o Líder do Governo e

gostaria de ,
,k1

0, 9 Vejam bem, este é um projeto que ao criar uma fundação, estou
itOI1 't

falando Ol do projeto original, ele institui, na verdade, não uma

fundação, mas uma organização social e essa organização social, do

jeito que está posto no projeto original, ela pode operar, por

exemplo, pela administração indireta, eu exageraria aqui em dizer que

pode operar uma creche indireta, porque ela é uma organização social,

ela se transformou em organização social do jeito que o projeto está

colocado.
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Então o Líder do Governo, e eu queria perguntar aos

representantes, havia me procurado na semana passada dizendo: "João,

se gente fizer um substitutivo reduzindo exatamente o projeto à

,
11

•1!t•Então essa é a observação que eiïia fazer e já faço

inclusive a pergunta se há disposição 1d .d , 1 -Governo em reduzir este
projeto à criação da Fundação Catavento. h

O SR. PRESIDENTE (Agnaliimóteo) - O Vereador João Antônio
ih

111
está informando que o projeto esta muito poderoso, abre um espaço

I

muito amplo para o Prefeito„'nít.
011

O SR. JOÃO ANTÔNIO»- Exatamente.• ,t

n te
f"

Vereador João Antônio?
it

t ;

OPSR. II JOAO ANTÔNIO - Fique tranqüilo, se fosse isso eu estaria
V

tranca-Mio em concordar com o projeto com o formato original, mas não é
iii;rç!f4

isso que propõe o projeto vai ver que ele não propõe apenas em criar a

fundação, mas a fundação pode muito mais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 0 que o Sr. Guilherme

Camargo tem a dizer com relação a essa observação do Vereador João

Antônio.

O SR. GUILHERME CAMARGO - Vereador João Antônio não há

criação da Fundação Catavento vocês topam votar?" Eu disse aolLider do

Governo que melhora bem, que a Bancada do PT neste casooteria uma

. 1NAdisposição de votar favoravelmente ao projeto. Do jeltotque ele está,
1

4t0",14
1

amplo, nos achamos que é fundação isso aqui, não ctiffipi.e esse propósito
1 ),

do projeto original. t•	 e

• 1:

O SR. JUSCELINO GADELHA - É muito espaço para as crianças,muito espaço para as crianças,

.). i tt	 e!

- 0 que o Sr. Guilherme

qualquer...
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O SR.

Sá.

- Olha, Vereador João Antônio, não háO SR.

absolutamente nenhum empecilho a qualquer modificação nesse sentido

porque, na verdade, a Fundação Cata-vento tem como objeto a criação

doe um espaço de grande porte para o lazer e . a formação complementar
tl.

r

(1,,,	 stk,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - um espaeb:1-ou alguns

F
•# III,1.

de crianças e adolescentes.de crianças e adolescentes.

egnarns?espaços?
I1111;11
th

O SR. 	  - Um espaço. .kprfori, cogita-se que

esse espaço seja no prédio onde hoje está instaldda a Subprefeitura da
,	 lw),„1

Sé. Teríamos um início transitório nogal ,ààio das Indústrias até que
+(,

seja adaptado

instalada a Fundação Cata-vento'preyendo a visita

$

O SR. PRESIDENTE ' (Agnaldo Timóteo) - Então
9w W ‘) 1

desse projeto, nenhum iespaço para lazer, é s6 espaçc

a Subprefeitura da

•o prédio da Subprefeitura da Sé

Indústrias até que

. Lá então seria

de aproximadamente

1,8 milhão por ano.1,8 milhão por ano.

não existe, dentro

espaço cultural?

Ii
O SR.	 ,• - É um espaço de lazer e cultura.

00"41L,f°
O SR.l ipRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

,t

ter espaçá,,çielazer.

' •:0 SR. 	  - Terá, s
_1Irb
 I

amplo.'Ptv 	 •

- Mas num prédio não pode

sim. O terreno lá é bastante

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Lá onde era a Prefeitura?

- Onde hoje está a Subprefeitura da

- Intervenção ininteligível.

O SR. - Provisoriamente, só para uma

adaptação da Fundação, para que ela comece a funcionar obviamente com
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empobrecida e degradada. .i" t• 	t -LItz.

não

de

uma

Estado, inclusive
V;141,

ProjetoimvoVaLuz. ÉItor
III

cete41;• com esse
O' 1 4
.9b jtUftir
data-vento vá ter

.fr
"área infelizmenteinfelizmente

ter

';•

um tamanho muito menor, cogita-se a utilização temporária do Palácio

das Indústrias para o início apenas. Mas a sede definitiva da Fundação

pretende-se que seja - pelo menos hoje é essa a posição - na sede da

Subprefeitura da Sé, que fica na Avenida do

reforçando a reconstrução daquela área dentro do

uma área que infelizmente está degradada e com

afluxo de pessoas que se imagina que a Fundação

11,111
anualmente, vai haver uma valorização daquela-

-	 T;; t t l ,	 Int
Mas Vereador João Antônio, só.refpi-çando, a Administração

tem absolutamente nenhuma ressalva a iSso que o senhor acabol
I'lk,

.4wt,1: ;colocar 0 projeto não tem nenhuma i 	ra pretensão além de criar

tem que o senhor acabou

além de criar

Fundação que vai gerenciar l'Um espaço de
t

lazer e cultura para a

formação complementar de crianças e adolescentes.

O SR. PRESIDENTE v (Agnaldo Timóteo) - O Vereador Juscelino

	

•	 kt,	 -

gostaria de fazer'algánla observação?
/ 1 I t i	 fl

O Sid—JUSéELINO GADELHA - Eu queria complementar o que o
‘t

t:t n

Guilhermellcoroca e aí até mesmo na colocação do nobre Vereador João
.11	 1.

tAntônice '  for uma proposta para melhorar o projeto, acho que o
3

Governow tem total condição de analisar e dar uma posição para a

bancada do PT, não teria problema nenhum.

Mas eu queria ressaltar a importância desse projeto para a

cidade de São Paulo. É um projeto que envolve 1,5 milhão de crianças e

adolescentes. É um projeto que reurbaniza e ajuda a melhorar a

urbanização da região do Bom Retiro, perto da Avenida do Estado com a

Prestes Maia, com o terminal do metrô e do ônibus. É uma política de
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integração em que se tem um espaço. Eu não tenho o tamanho, mas a

Subprefeitura da Sé é um espaço grande que poderá, com as reformas

propostas, ter espaço para lazer sim, Presidente Agnaldo, tem um

espaço grande reservado para lazer. E a questão da cultura que,,é muito

,#. 1t,
importante para a cidade de São Paulo, porque nós temos poucoàespaços

'
'i4(naquela região onde se possa integrar criança e adolesCène. Então,

acho que é um projeto importante para o Governo, para cidade de São
I	 (114

V14 X
Paulo, acredito que esta Casa vai ter a sensibilidâdb de aprovar esse

1 1,	 4,,I4t1
projeto aqui.

uI
•I	 ,„,,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tinióteo) - Meu caro Vereador
•'l

 não fica um pouco forafia área dos jovens, das crianças e
1.
1.tinksadolescentes mais dependentes dessel l atendimento? Aqui no Centro, por

• s t	 is1 ,	 I(
exemplo, não teríamos uma"! sociedade com alguns privilégios não

existentes na zona LesteNtci'? Não seria bom o Prefeito fazer uma

revisão de conceito deUo0l onde instalar?
(•	 rs	 t.

O SR. ,Juscitirro GADELHA - É uma pergunta interessante,
rit '111

3 0 	 1/0
Presidente, porque,aquela é uma região muito pobre. Você pega o Pari,

h

o Bom RetirO; e uma outra parte do rio mais próxima de Santana e mais
4/

‘ 1 4•t‘ 1,1
.	 'ti

para 3deiltro'pode pegar já a Luz. É uma região que está cada vez mais
;,iitt141.11•

ficandOw feia, de onde as pessoas estão saindo. Se você consegue

apresentar um projeto que aglutina e consegue mostrar para as pessoas

que elas podem ficar ali e a qualidade de vida delas vai melhorar,

acho que é um ponto fundamental, porque tem a situação da Cracolândia

um pouco mais em cima, aquela situação mais na Luz, que tem o projeto

da Cracolândia, aí mais embaixo tem o Projeto Cata-vento, que é uma

integração, e tem aquela região do Parque Dom Pedro, que a
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*Am.a

O SR. le v -'t,Pela ordem.
tS

, 1	ti

O SR. PRESIDENTE t reAgnaldo Timóteo) - Estou fazendo uma
41

pergunta... (L8) t'tt,
1

Subprefeitura da Sé tem um projeto de montar uma área de lazer onde é

o Palácio das Indústrias com quadra poliesportiva, campo de futebol,

bocha, quer dizer, existe uma integração que até pega o Brás também.

Então você pega toda aquela região que está inteiramente .morta na
ite4't .	 •,

Cidade, que é Brás, Luz, Pari e Bom Retiro. A integração h social

naquela região eu acho que é muito importante e a gentell¡Vai'conseguir

I :: f;I5'
alavancar não só a qualidade de vida das pessoas.

tit

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) ' , Por'Por meio de uma
q x,	 ti	 t,

"",)ti 14,00

edificação, de uma escola?

O SR. JUSCELINO GADELHA - Não,inão f.'Eu coloquei para V.Exa, é
;

uma integração.

In!)

I, 1.1 1 	 ít
íí 1 	 1110
/t. -

1k11 1k

tf	
11

ft

t	 -11
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V.Exa. é uma integração.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Fazendo uma pergunta para o nobre

Vereador. É possível que a simples instalação de um centro de

educação, lazer, etc, seja o bastante para alavancar uma região

*1!
O SR. JUSCELINO GADELHA - Para reforçar o seu argumento, o PL

•

1 1 4 ,
que teremos em audiência pública hoje, logo após,„es,de'que vamos

discutir, trata exatamente da revitalização, dedar t incentivo para

aquela região da cracolândia. O que ele está faiahãci, isso que estamos
I It) 1,	 1

oth.

vendo, o Catavento faz parte disso. Tem a Fundàçao Catavento...
'1i

fki:tí

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Emboraésejá4'em outra região.

. O SR. JUSCELINO GADELHA - Não, 6/tudo ali. Se pegar o mapa de

São Paulo o Bom Retiro, Pari, BrLuz, é a mesma coisa. É uma faixa,
;

da cidade que tinha uma vialidãe muito grande, que foi degradada

. 1, 1 . 1,10-
pelo tempo e que estamos

1
 tentando recuperar não só a Prefeitura como o

Estado, que fez a Sálà„Aão Paulo, que era um espaço abandonado. A

Pinacoteca faz pal.te 4deste processo de revitalização. É todo o centro.

São ações. Nãoil ! !se;''resolve o problema de São Paulo como um todo. É
ift

impossível:,.Não temos dinheiro par isso. Vamos resolver o problema de
11

São paillp ivfazendo intervenções como estas, integrativas, buscando
1,0" 1 °,

integrai'. Achar que a pobreza nossa está só na periferia de São Paulo

é uma coisa que às vezes a gente se engana. Muito pelo contrário. A

pobreza está do nosso lado. É só andarmos por ali. A concentração de

cortiços que temos naquela região é muito grande. É para atingir

exatamente esta população.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Se há uma convergência entre a

cracolândia e o Catavento, para quê o Catavento? Sabe porque estou
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3 um problema seriíssimo hoje em São Paulo que é a habitaçãoque temos um problema seriíssimo hoje em São

que parece que parou no tempo. Os militares fizeram muitapopular, que parece que parou no tempo. Os

habitação popular. O) popular. 0 Maluf fez alguma coisa. Mas parati ,no tempo. MeMaluf fez alguma coisa. Me

preocupa muito.

isso porque é

são números.

o

tem

fazendo estas indagações, Juscelino e Tião Farias, meus colegas,

porque a minha grande preocupação com São Paulo hoje não é o

Catavento. A cracolândia sim. É a habitação popular. Então, como acho

!4 kl 11 ;113'
r •	 •

oltil,

qino.

( 1*	 'Iiè	 nth
oh, ,11muito.	

ft4)1
JFico perguntando, é imprescindível que' , eu diga isso porque é

fonoof
um fato, não é um boato. A habitação popuiar ! : 0 ffluma necessidade muito

grande. Por isso que estou fazendo P esta- observação. Se há uma

conjugação entre cracolândia e Catavento,''por que o Catavento?
int118;1'4,

O SR. JUSCELINO GADELHA°Si'. Presidente, com todo o respeito
olt

b!1
que tenho pelo senhor, se comparar o governo do Maluf, o que tem de

11	
j

"'ni, “ titio
habitação que ele construiUnesta cidade, perto do que já construímos,

são números.	 211 ' o tV
it.

A'"11•,11,
O SR. AGNALDO nTIMOTE0 - Quem está construindo?	 •

O SW.1,JUSCÉLINO GADELHA - Nós, o Governo do Estado. O Serra

'1!z i 	 41.
tem só umilaúdi lde administração. Mas V.Exa. está falando do Governo do

0

Malufr,
lloio";1'11

'n 010 SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não estou falando do Governador Maluf.

Estou falando do Prefeito Maluf. O Cingapura é uma realidade, é um

fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Três mil unidades construímos em

ritmo de mutirão, 52 mil unidades em convênio com entidades. São 220

mil unidades. Foi um projeto que rendeu muito.
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O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não vamos debater habitação popular.

Apenas citei um fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Mas apenas em termos de números. O

1 hir1 , 11

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Até porque o fato que citerigio caso
*

de favelas, que	
1

e é uma maneira pejorativa de se referir as''Icomunidades_

popular.

da cracolândia, a deteriorização urbana f'áa;iregião é muito grande. Qual

é a proposta? É revitalizar toda a região da cracolândia, dando
It[Jitt,W

incentivo fiscal para empresas de turismo, de lazer, de cultura que se
'31	 1

í;

instalarem na região. Com is'SCP1se2á dado para a cidade mais um espaço

que está morto dentro da Cidade. É uma região que está inteiramente
S;

podre. Vamos dar umlremédio, vamos melhorar e vamos dar um pouco de
41	 -

st

.1'

oxigênio e revitalizarlaquele pedaço.
it , 	it

1'
No Catavento é uma integração. Quando o senhor tem dois

'114
1,9J"

f wo4 W

VMais embaixo, no Bom Retiro, onde vai se instalar o Catavento já se

integra a Luz com o Bom Retiro porque são bairros vizinhos que se

senhor falou que não se faz nad_.sennor raiou que nao se raz naua.	 fitk4:

t
•1,.¡Ouj

mais carentes. Apenas citei o fato. Não vamos debater a habitação
I OV1

popular.	 '1,,
11
•kt

O SR. JUSCELINO GADELHA - Queria responder a V.Exa. A questão

.	 .	 . _

n.

três,projetos,linayerdade são três, pega a região da cracolândia e dá umpega a região da cracolândia e dá um

choque 'pára melhorar qualidade e dá um incentivo fiscal para isso.e dá um incentivo fiscal para isso.

integram. As pessoas vão à

melhoria, vamos revitalizar

pé de um lado para outro. Vamos dar uma

a região que está com problema. É criada

proposta em que se consegue apresentar projeto em que se integra quase

1,5 milhão de pessoas, crianças e adolescentes com lazer e cultura.

Começa-se a dar mais vida.
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Onde está o Palácio das Indústrias, a maioria das pessoas não

sabe, antigamente era um parque, o Parque Xangai. Era um parque que na

minha infância, sou da Mooca, brincávamos no Parque Xangai. Quando

veio o metrô comeu o parque. Hoje a proposta do Parque das Indústrias

é integrar até a Estação D.Pedro do Metrô e reativar oxiarque com a
4V

/ 1 4 1 	 Itt
criação de campos, de quadras, bosques para as RessOas andarem,

40411$,

r
' I

0 1 ' 11
'tf	 11I II	 I	 II
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,t1
it	 k
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colocar a situação de sensibilidade..colocar a situação de sensibilidade...
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•

dizer, existe uma integração, você pega ali Luz, Pari, Mooca, N e Brás,

quer dizer, para quem conheceu a cidade de São Paulo na décaaaJ>de 40,
1 1 4 11	 11,50, aquela região era inteiramente industrializ tada,Ptium bairro

'
totalmente operário, hoje não existe mais porque Sãqfpalilo passa hojetotalmente operário, hoje não existe mais porque São stPaulo passa-hoje

data:29-11-05rod.:L09 fl.:1 taq.:V.KARAT rev.:	 evento:7997
Orador(es):

Até o Parque Dom Pedro, a Estação Dom Pedro do Metrô, reativou

o parque, com a criação de campos, com a criação de quadras, bosque

para as pessoas andarem, colocar situação de sensibilidade, quer

. 1 1 1por uma transformação, de industrial para servis' essas áreas onde
1 !	 1

tem esses três projetos - não colocaria dois =5'rracolândia, Catavento
JjJ'11

e a revitalização do antigo Parque Xangaiali em frente ao Palácio

das Indústrias, vai ter naquela região {Ima mudança muito importante,

porque diminui os cortiços ali l álstalados, vamos tentar melhorar a

qualidade de vida daquelas peã'áoa l,' você consegue melhorar os serviços
/buípara os moradores e consegUe h dar vida para que as pessoas possam viver

melhor. Para mim, Presidente, esses projetos estão integrados, para a

Cidade é importnte'M não é só responsabilidade do Executivo, a
)

'111

sociedade coMokoum,,todo tem de prestar atenção no que vai acontecer
•,,t.daqui a algnns f anos na região.

( 01,0 I SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Tem a palavra o

nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Sr. Presidente, eu gostaria muito de

discutir o projeto da Luz, mas cheguei atrasado e não vou voltar ao

assunto para não prejudicar a Ordem do Dia.

Algumas observações no que diz respeito ao projeto em pauta. A

primeira delas é que eu gostaria de no substitutivo, já que se trata

de criança - não sou especialista na língua portuguesa, mas, segundo o
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aparte.

data:29-11-05rod.:L09 fl.:2 taq.:V.KARAT rev.: 	 evento:7997
Orador(es):

Aurélio, Catavento é separado por hífen, é cata-vento, então,

deveríamos colocá-lo.

O SR. 	  - Nobre Vereador João Antônio quando

o senhor era criança não brincava com cata-vento?

1!O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. t ilao pediu

aparte.	 'o h-
1

I)t..0
O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - A palavra cata-lVénto e separada por

I	 14'1f

hífen, então deveríamos já mudar. Mas isso é seCurldái'lo.
41	 ir	 "I

Y I NI 'I	 à.
O SR. 	  - Mas V.Exa,J"tiao brincava de cata-

vento na escola? Eu brincava. 	 '1 ii•'it
A 1

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) „- Brincava. Queria só fazer duas
/1311,

+1 1 9,	 ?Pobservações de mérito, que são,as mais importantes. Primeiro precisar
,t;vfet

melhor o que eu disse no começo de minha fala, sobre o texto, no seu
i;

artigo 1° "que o PoderExecutivo autoriza instituir ... com a
'

finalidade de criar e'hadministrara direta ou indiretamente centros" -
•11

centros - "para desenvolvimento da criança e do adolescente, prestando

auxílio aos paisMI.' Ou seja, não é o que diz o projeto. Já no seu
9ite

artigo 1:não é que estamos criando espaços, uma fundação, são
"It'11:41'

centrosXQual é o segundo problema de conteúdo, na minha opinião, que
luon"1,.

precisafflOs debater? Ele, na realidade, concorre com alguns institutos

existentes em nossa cidade. Quando fala em entendimento "de melhoria

comportamental e das funções sociais", no seu §1 0 e 2° "na observação

dos princípios de saúde pessoal, física, espiritual, bem como

compreensão", estamos tratando de um item que é tratado pelo SUS, mas

vamos ter a função da fundação Catavento. "A criação de uma

mentalidade inquisitiva, exploratória", quer dizer, o texto é amplo.
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Orador(es):

Sou a favor de termos algo que se preocupe com a criança, uma fundação

que se preocupe com a criança, que promova estudos, que faça a

promoção dos interesses da criança e do adolescente, mas temos de

precisar o texto, porque este é muito aberto, muito genérico e
k

,f • I)	 1!

impreciso, ou seja, do jeito que está pode muita coisa, po9Ue r o texto

I;)

tl
A segunda observação, no artigo 7 0 , se no-"te4galha a memóã ria,

141 ,	 if
no 8°, quando fala da participação do cons'elho"está exagerada a

II
0#1,,A

presença do Executivo nas deliberações dal fundação. E o controle de
'I':P"

representantes de entidades sociais ,oesào . muito aquém, ou seja,
"

precisamos melhorar o controle por
V
 par da sociedade civil. Então,
't	

te

dZit, Wqueria fazer essas duas observaçoes:e dizer que o projeto tem mérito.
j¡

.01*,
Nós temos a disposição, inclusive, de melhorando o texto, contribuir

i I
11 4 NW

com a sua aprovação. Acho':
oPtexto demasiadamente genérico e a forma de

_IN0011J.
controle é exageradaménte,do Executivo.

1 1 " 1 1 	 lit'
O SR.PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. está dizendo

git

que o projetOmo seu todo não está claro.
d/V,iN11:1'

vti '11 :0 SR. JOÃO ANTÔNIO - Genérico e impreciso e diria.
it 0 1 ' 1'11vo

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Está questionável.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Seria preciso discutir com o Governo a

possibilidade de um substitutivo...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Detalhar mais.

O SR JÃO ANTÔNIO - Como disse o Guilherme, acho que poderia se

constituir, se há disposição do Governo, um substitutivo que pudesse

precisar melhor...
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Sr. 9glherme
tu ;5 	 ílit,

O 4 h
ti O	 1,

tlIN

Procurador¡PaSunicípio,

públicos exigem. Controle Câmara Municipal, controle do próprioda

Folha°
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Um substitutivo que pudesse precisar melhor a função da

ao papel de fundação e melhorar aFundação, restringindo exatamente ao papel d

forma de controle pelo conselho.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo

Camargo é adjunto, não é?

O SR. GUILHERME CAMARGO - Não, eu sou

•

•

Çíltij

1"11

4, )1	 d'
Vereador João Antônio, as suas toldãáções são muito

t
ti	

st
l

pertinentes, só reforçando que o objeto darflihdaçao é a criação de um

espaço multidisciplinar integrado com iPolitas Secretarias, inclusive,
0 " / k 	 /í,

de Saúde, Educação e Cultura, para,complementar a formação de criançasv,
e adolescentes do Município, nãi:Nsó crianças e adolescentes daquela

região deteriorada da Cidade; 41mas crianças e adolescentes da Cidade
,1

P4,1110V
toda, daí talvez a localizakão estratégica que se está imaginando para

It
iwoV

,
para toda a Cidahe. Do ponto de vista do texto do projeto, não há

11'
<I

dificuldade de redesenhar seu objeto de tal forma a deixa-lo mais

obviamente vai estar sujeita a todos os controles que os estatutos

assessor na Secretariaassessor na Secretaria de Negócios Jurídicos do Munitipio.de Negócios Jurídicos

Vereador

de Saúde, Educação e Cultura,

e adolescentes do Município,

região deteriorada da Cidade,

que se está imaginando para

a Fundação,a Fundação, num local lícentral, de fácil acesso, com transporte públicode fácil acesso, com transporte público

_
'11

fechado, mad:s l!,seguro, desde que a filosofia, quer dizer, a filosofia
it

tC V
do Mused,dwCriança, seja mantida. E, do ponto de vista de controle, a

fundaçãd / pública, como uma entidade de administração indireta,

Poder Executivo, controle do Tribunal de Contas e do conselho que

prevê a participação da sociedade civil. Essa composição pode até ser

negociada.
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - Eu fico satisfeito com a fala do

Procurador Guilherme e acho que é possível, Sr. Presidente,

caminharmos para um texto consensual, e poderíamos, a começar pela

Comissão de Administração Pública, trabalhar um pouco esse
• I S 11.4

substitutivo. Concordo com a diretriz apontada pelo i ;Procuradorsti.if
1111,11:t1,

Guilherme.	
"ffli

Eu estou satisfeito, prometo não fala±' Imais sobre esse

lb	 1	 1%01assunto.
t

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo- PP)" - Aliás até lamento

	

-! t t	 k,ttt
que não haja previsão de participaçãoí . doLegislativo no conselho, é

J21 1 11	 11,

uma pena. Acho muito complexo, mas l,como lidisse no inicio, o Parlamento

tiitt
funciona com a maioria, a maior?.a nde)cide e pronto. Eu verdadeiramente

acho um projeto muito complexo, e neste momento ainda desnecessário,
J	 !1 1 1 4, Ituil

mas não sou o Prefeito, ;cm 1 apenas um Vereador.

O SR. JUSCELIM,GADELBA (PSDB) - Sr. Presidente, não entendi,

V.Exa. não está convencido...

//, 41 1 'IV

O SRIPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Não, acho muito
1!1,.

complexo,lpmhxto amplo no que diz respeito com a integração do

Executdi.krd,;qUer dizer, é um negócio meio... vamos conversar com outras
10"I'41

Liderançks da Casa.

O SR. JUSCELINO GADELHA (PSDB) - Mas acho que a audiência

pública é para clarear um pouco essas idéias. Se V.Exa. ainda não está

esclarecido, vamos debater um pouco mais para chegarmos a uma

conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Eu estava vendo aqui

um relatório do que vai representar, das pessoas que irão representar,
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•

•

sei lá, vou conversar com o meu líder e com outras lideranças para ver

se há necessidade de votar o Catavento imediatamente.

Bom, qual é o próximo item? Cracolândia já foi.

Projeto 617/05, do Executivo, dispõe sobre o processo

t.	
IttII.,

administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tribu iJ
A palavra está aberta, Srs. Vereadores.	 r41

Í

Vamos à exposição que será apresentada pele'Sr,. George Hermann

	

It f 	 ftr
Tormin.	 tu,

4	 ' t i	 ih
I I	 !I

on),
O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Esse! ' p (neto que cria, que

I. 11,H

institui o Conselho Municipal de Tributbs,PNna verdade aperfeiçoa um

projeto, uma lei já existente no k Município que não chegou a ser
1.11)1,
1.ti•

implementada de fato. Entre a apra!Oão dessa lei em 2003 e agora 2005
,

muito se evoluiu no acesso rrede"mundial de computadores, a Internet

e a idéia é que esse ConsOho Municipal de Tributos já nasça, já seja

instalado com todas, ,as facilidades hoje disponíveis para o
./

A	 !;
acompanhamento pi-oceàsual, para a emissão de notificações, para o

i

recebimento dasrdefesas, que todo esse processo seja feito, obviamente

qt
com todo ,ó,áõntrole digital da informação, com níveis de segurança ef ;	 •

0# 1 	It/
acesso;' 11!Ciev .maneira mais moderna. E no projeto de lei já há essa

i;
previsão/ legal, de que, por meio de certificação digital...
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Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

... que ela possa nascer já de uma maneira mais moderna e no projeto

do lei já há essa previsão legal que por meio de mecanismo de

certificação digital todo processo de tramitação do contencioso

administrativo tributário possa se valer dos recursos hoje disponíveis

, 0 1. : 11 N 1 1pela Internet.	 fl •

111,
Além disso, nós estamos instituindo uma nova. 'fibdalidade de

;,t,i,Ittit,'
cobrança amigável por meio da declaração do próprió"'contribuinte. Hoje

I ' IV1	 f• i t. '.1 1, fivivemos numa situação, até por conta de uma carência! de um dispositivo
1 t	 '111

legal que nos permita, extremamente burocratida"ho sentido de que por
I.

'!!ti
muitas vezes o contribuinte declara que deve à Prefeitura, não paga

l!,

esse tributo que ele próprio declarou e lâ Prefeitura para poder fazer

o lançamento ou inscrição de divida4 ativa tem que lavrar um auto de
11t,

infração e depois disso tertod à! um processo administrativo, então
, 1 	 1 1 	 1

isso, por muitas vezes,,I0a. alguns anos até que esse recurso possar."1
 1

ingressar nos cofresniUnicipais.
11

Aqui estãmos 4! fazendo uma previsão, a exemplo do que já

acontece tantg .,:na, : iesfera federal quando na esfera municipal, de que
'111

nesses casds t., em que haja a declaração do contribuinte de um

determinado tributo, que com base nessa declaração possa ser feita a
'Lin 11'

inscrição em dívida ativa e aí, obviamente, precedida de uma fase de

cobrança amigável, mas esse processo se torna muito mais ágil, menos

burocrático e a um custo muito menor, tanto para o contribuinte quanto

para o Fisco municipal.

Outra possibilidade aqui, e esta também no sentido de

desburocratizar o processo, é que hoje, por exemplo, se um

contribuinte é autuado por diversas infrações e ele queira, por



• Follm° La do proel

ík no 	 vi	 4' (4' '"WI
• •

Gt	 4c/g/

Eva .1122mtar
T AC)	 1 G R A F AsAisrFlj.i:53

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

~ta "Éált;

•

rod.:L11 fl.:2 taq.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):

evento: 7997	 data: 29.11.05

exemplo, pagar uma parte que ele acha que realmente está errado e

continuar discutindo só aquilo que ele não concorda, a legislação

nossa não permite isso, é algo mais ou menos óbvio, só que a

legislação não prevê, ou ele paga tudo ou ele não paga nada. Então
t. III

4 ‘Pti,

‘1!estamos também incluindo nesta proposta, e obviamefltetlbosittdjstemas
V •

nossos estarão prevendo essa possibilidade também, de, qdoii+3aquilo que
4 ° I
tt ititIrt*"

ele não concordar ele continua discutindo com o FiÉ'co l e aquilo que ele
it Iii °4111

achar que estava errado ele possa pagar. Então '6,a go que hoje inibe e
.0th Itt,

encarece custo do contencioso é essa situaçaó que não faz muito
191..

sentido, que é de ou tudo ou nada. Então;rà-gente está prevendo essa
0"1. !

possibilidade.
h.
"São diversas as alterações, eu estou citando só as mais

I I, IP‘,..
importantes. Hoje como é a situação aqui na Prefeitura? A pessoa leva

,ka,1um auto de infração, e “ aut,ua o, ai recorre em primeira instância, al t	 I	 tf
própria Secretaria (de ,,Finanças faz o julgamento e, em segunda

it	 kti
,1:,,,

instância, a Secretaia de Finanças faz o julgamento, por muitas vezes
141,

.1,o próprio fiscal que faz a informação, então fica uma situação difícil1i;
para o contribuinte. O objetivo deste Conselho Municipal de Tributos élv

,t,
você,vreálmente criar uma segunda instância colegiada em que haja

í t , ( 1 0 1 Itr
participação da sociedade, haja participação dos contribuintes de tal

sorte que os pleitos dos contribuintes possam ser analisados de uma

forma mais imparcial. Este é o objetivo macro do projeto. A indicação

desses contribuintes que vão fazer parte desse colegiado será feito

por indicação do Prefeito por meio de uma lisa, de uma indicação feita

pelas entidades representativas de categorias econômicas ou

profissionais. Então o sindicato, a OAB, o sindicato dos Contadores,
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quer dizer, aquelas áreas afetas ao trâmite tributário, ou a questões

tributárias vão indicar esses representantes do Prefeito que os

nomeará.

Outro ponto que está sendo contemplado, que não havia:previsão

na legislação anterior, era as regras de transição dessal l etapa hoje,

que é uma etapa singular, toda discussão, todo julgamentó é feito

dentro da própria Secretaria de Finanças, para eSka t' l !etapa colegiada,
'Iq i 	 $1.

essa forma colegiada que vai ter a participaãoVld sociedade, então
"It

,11 n 1,	 1t,
IIi/aqui está disciplinado.	 íf	 "

! 1 i t 	 '11n1
De uma forma geral são diversos'pliítros pontos, mas esses são

É ,

os pontos que julgo mais importantes, Mais relevantes no projeto e

PtAO '
estamos à disposição dos senhores "Para esclarecimentos adicionais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Sr. Tião
v!,

Farias.	 011 (11"

i& 1fl h I 1.
O SR. TIÃOI;PARIAS	 Sr. Presidente, como falou o nosso

9)

expositor, V.Exa.l i poâê l ver que são ações simples. Se V.Exa. olhar essa
)

fn
proposta, no 'fundo, no fundo, ela está fazendo duas coisas, está

desburocratizándo a vida do cidadão e do Estado e está colocando a
gr

administração no terceiro milênio, porque regulamenta essa ação do
is) . 	 •)

município com o cidadão que são leis que não disponibiliza os recursos

que temos hoje, a sociedade hoje tem, o cidadão se comunicar com o

Poder Público e o Poder Público com o cidadão. São instrumentos de uma

eficiência tremenda que nós estamos ainda na Idade da Pedra em alguns

aspectos. Acho que no fundo, no fundo este projeto pode ser

considerado, em comparação com a justiça, um tribunal de pequenas

causas, o contribuinte tem alguma dúvida, ou débito com o município e
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outro que ele não reconhece, fica aquela situação de que a

inadimplência fica total. Quer dizer, você dá...

1, 41141.
11 1 . 	 t i, tt,

It 10 O 	 11

	

itt,„	 1,t
1 4 , •

Ilti

	

4i	 tij)	 1.0111 1 1 1,	 lk,
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•

...impossível você pegar um monstrengo daquele e ler item por

item. É impossível. Não tenho tempo para. Imagine, então, uma pessoa

dono de estabelecimento, proprietário de uma residência, ou seja, lá o

que for. Impossível. Então é negar a pessoa o direito de defesa. A

"comunicação deverá ser feita direcionada a quem esteja em ildébito com a
.4'

1;t ity	 t,
Prefeitura do Município de São Paulo. Vamos tentarfhfazer essa

4 1 1 (I.
1,1/ lilir

observação em plenário, 	 ver com. é quese muda risso em plenário e
.i

1
tomara que haja sucesso do projeto em discussãoNN"

't
tl)),

Sr. George, mais alguma observação? ' (Pausa) Está bem. Bom esse

projeto fica para o plenário, para chegal 'aOS . denominadores finais.

	

4n 11	 11,

Passemos ao item seguinte: Projeto de lei 634/05, do
it1/11/,

Executivo, com a palavra o Sr. Jorge
'9	 h

O SR. GEORGE TORMIN 7, Este, dentre os projetos que a Secretaria
i	 I1 , 4 /4+10

Municipal de Finanças encaMinhou aqui para a Câmara Municipal de São
á' 1
1„01111

Paulo, cabe salientâ'r "gim, praticamente, todos os projetos que

encaminhamos ao . 1 1 opga t ) desse ano, foram todos voltados a melhoria da
V O
Vgestão tributaria» Não há proposição de criar nenhum novo tributo;

quer sejimposto ou taxa ou mesmo aumentar alíquota. Pelo
XNK

41 '	 hcontráratí.,e

. ! l otO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Todos têm o objetivo de

melhorar a arrecadação?

O SR. JORGE - De melhorar a arrecadação, sem aumentar tributos

e esse daqui talvez seja um projeto que vamos sair do discurso para a

prática. E vamos testar aqui na prática, mas com absoluta convicção de

que vamos ter resultados positivos de reduzir a carga tributária

mediante o aumento da base de contribuintes. A nota fiscal eletrônica
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...ficar total. Quer dizer, você dá o direito para que tanto o

Estado tenha as suas obrigações recolhidas, como também dá direito ao

cidadão de questionar e muitas vezes ele tem razão, s6 que ele não tem

mecanismo para isso hoje. Fica numa situação, na mão da Justiça. A
.1!

Justiça já está até o topo, com um monte de coisa. Ou seja'1:,tirariamos

isso da mão da Justiça e ficaria a cargo mesmo da `:tributação do
V	 I

1 1 kíJ,rj
Município, com controle também da sociedade	 vários órgãos

"
,Vit,drrepresentantes nesse conselho. Acho que, em term0 de modernização,

s/
s

;oh,para desburocratizar, é uma necessidade que o Município já vinha há

muito tempo reivindicando, para ter estipo de abertura, como um
s l, ,	! I

tribunal de pequenas causas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aghaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela
,s

ordem, o Vereador João Antonio.
ft

O SR. JOÃO f'tANTÔNIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, em
i=
"

primeiro lugar, para - registrar que eu acho um projeto importante para

a Cidade, e osorepresentantes do Governo, o Procurador Guilherme sabe

disso. N60jkiniciamos esse estudo antes, esboçamos um projeto que;,
?!.

não fo£0,votado nesta Casa. Algumas precisões que estão sendo feita
1,0/ísti'ts'.

nesse 'projeto pela Administração atual já haviam sido feitas suas

constatações, através de estudos técnicos da própria Secretaria de

Finanças do Governo anterior.

O SR. - V.Exa. me dá um aparte? Apenas para registrar que

eu não fiz menção à origem desse projeto que veio da Administração

anterior - a idéia, o estudo. Só para me desculpar, pois não fiz esse

registro.
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - E obviamente essas precisões que estão

sendo feitas pelos técnicos são necessárias e acho que o projeto é bom

para a Cidade. 56 há dois questionamentos que eu gostaria de fazer

hoje. O primeiro trata do artigo 12, § 2 0 : "quando o volume dNemissão

ou característica de autos de infração justificar, a! Altoridade
Vá,

'11
administrativa poderá determinar, conforme disposto em Tegulamento, a

11!.

intimação da lavratura de autos de infração port:Wdital publicado em

V tk “PDiário Oficial da Cidade, sem precedência da' Iumimação prevista na
11	 'tt

,11

forma dos incisos I, II e III". Eu gostaria de perguntar por que esse

` PI N bui

exagero ao dispensar as formalidadesN . Porque nem todos os
"

contribuintes lêem o Diário Oficial_
ílti,

O SR.	 - Nem 1%.	 v	 1

I

O SR. JOÃO ANTÔNIO ,
	 o Diário Oficial é limitadíssimo.

I

Esse artigo nós estamodxiuestionando, por achá-lo exagerado.
t"

o 1

Poderíamos manter as' i, formalidades que exige a lei. Esse é um
4 1	 'II)

p"44
questionamento qUe,fá

:1
zemos no sentido de não prejudicar o contribuinte

i(,'

	

o .	 t

	

. k	 .(
-L Ina cidade de Sao4Paulo.

Nmegunda observação que quero fazer não é tanto do conteúdo,
11'

. 1	 o	 it

	

je	 1
pois.nãOf tcábe a qualquer tipo de conselho julgar a constitucionalidade

ou ilegálidade de leis. Mas eu diria aos representantes do Governo que

devemos precisar o artigo 53, parágrafo único, que diz: "Não compete

ao conselho municipal de tributos afastar a aplicação da legislação

tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade". Do jeito que

está, genérico assim, eu não tenho discordância, mas acho que é

preciso haver uma precisão. Se, de repente, uma lei federal é julgada

inconstitucional e ela tem implicação direta na constitucionalidade de
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uma lei municipal, esta se torna inconstitucional. Só que não é

responsabilidade do Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal

dizer para o Município que aquela lei, baseada em lei federal, é

inconstitucional. Os senhores estão me entendendo? Procurador
1,	 'i,,;1`+1.

Guilherme?	 fl	 /I
401

/1 :4 1 lohApenas para explicar tecnicamente, se uma ,leifederal for
i f/ ..1	 4i
'1 4 ,14'Istr

julgada inconstitucional ou ilegal e anteriormenteVâ. decretação de sua
I "1

inconstitucional idade, nós tivermos feito uma' i x ilei" ` municipal, não é
1 1 	 1

otti,papel de nenhum órgão da Justiça dizer que' a lei municipal é
:b%) 	 In

inconstitucional. Porém, ela se tornará inconstitucional por força de

o instituto considerado ilegal na, legiàlação federal. Então, nesse

caso, eu acho que pode o Conselhó4 sim dizer que a lei municipal,,
Itft

diante da lei julgada inconstitucional na esfera federal, não pode ter

aplicabilidade no MunicípiO›

Então, não discordo, mas acho que uma melhor precisão, uma,t

pequena mudança.na redação poderia tornar o parágrafo único mais
ifi

4 0 L 1Y°eficiente e consistente.

Y!,	 '
EssasI t são as duas observações que eu gostaria de fazer aos

•gr
,I1	 1$

Srs. representantes.
fidoul.k°

P

O SR. GEORGE TORNIM - Eu pediria para o Robson, que é o

Procurador-Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças, que

abordasse esses pontos que foram mencionados pelo Vereador João

Antônio.
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O SR. ROBSON BARREIRINHAS- Bom dia, Sr. Presidente, demais

Vereadores. Esses dois pontos, na verdade, foram abordados na

audiência pública.

	

O parágrafo 2° fala...(Anelise) 	 Otj
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•

Quando implantamos a DES - Declaração Eletrôriíca - de Serviços -
/

Esses casos do parágrafo 2°

N	 11,
tal notificaçãd., lIsso foi,

14141
lj	 1'1 1 1%4•1 1 	 1
ir1111,1.

O parágrafo 2° fala da desnecessidade da notificação pessoal

em determinados casos. Evidentemente, por uma regra federal, do Código

Tributário Nacional, se o infrator não tiver ciência da infração pelo

Poder Público, ele não poderá ser punido.

são os casos em que é desnecessária

levantado na Administração anterior.

,rvimos milhares de prestadores de serviços 'que,"nao prestam essa,1

.,/
declaração obrigatória por lei. O cidadão( crestou informação ao

11°.5„
sistema informatizado. Obviamente, , I ;ele

,
Nsabe que não prestou.

‘.
Atualmente, para aplicarmos a multa por falta de declaração, temos de

1;tt;h41,

encontrar o cidadão, notificá-lpêssoalmente, abrir prazo para que
'

ele recorra e tudo o mâig*:, â. uma burocracia muito grande e
•oi	 i

sitiov
desnecessária. Nesse casoI ‘êspecífico, você poderia aplicar a multa

T

diretamente, porque o» Ipróprio contribuinte deixou de entrar no sistema

,- 4 / 11 11

informatizado, atravé& da internet e prestar aquela declaração. É só
104,

'
nesse caso muito kespecífico que valeria esse parágrafo 2°.

'ft

Op,serlhor pode ficar tranqüilo de que ele não será aplicado
(1 111 ,1 0
 1''1:"'

para , i. nenhum outro caso. Senão, vai parar na Justiça qualquer outro

caso 'qtie não seja esse, que não se sustenta na Justiça. A

Administração não agiria de tal forma.

Quanto à constitucionalidade, talvez seja o aspecto jurídico

de maior indagação de fato, não só no Município de São Paulo, mas no

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado e no Conselho de Contribuintes.

É um problema muito sério. Será que um órgão do Executivo pode avaliar

se determinada lei é constitucional ou não? De fato, há pareceres nos
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dois sentidos. A redação atual é aquela que grassa da maior parte dos

entendimento e é também o entendimento do Executivo do Município de

São Paulo, impessoalmente - independentemente de ser esta

Administração ou a outra. Sempre foi esse o entendimento. 	 144,

Imagine-se, por exemplo, o IPTU progressivo. Na (epodauem que
qes,

foi aprovada a primeira lei foi a mesma época do IpTU;Oprbgressivo.
I s '	 11.

Havia muita discussão se aquilo era constitucional ou não. A

Procuradoria está ganhando na Justiça favoravelmente ao Município.
't

0141,14.

Imaginem que um órgão do próprio Executivo declare inconstitucional o
tho

IPTU progressivo: o Município de São Paulo:Pdeixaria de recolher alguns
o"1

'
bilhões de reais naquele exercício. É Lum risco muito alto para o

1:‘t4i
igrh

Executivo de que um órgão coleW:àào de quatro membros derrube esse

•tributo tão importante. Isdálasia ao entendimento judicial que se

'140

firma:	 órgão do Executivo não pode afastar norma porv.i
,itotint.4

inconstitucionalidade 	 sác) cabe ao Judiciário ou à Câmara de
t i	 ••

S.
W II N ti

Vereadores. Inclusive' tlé uma regra de prestígio aos Vereadores. Se o

itsV
Executivo enten e, no exemplo que o senhor deú, que determinada

1111

decisão judi'cial referente a lei federal torna também inconstitucional
t /a	 '41;11'ti	 it

lei giuxicipal, não cabe ao Executivo julgar. Cabe ofertar esse
"".o	 ,1

entendimento à Câmara, que revogaria a norma municipal. Não poderia o

terceiro Poder, que é o Executivo, passar a legislar ou a julgar.

Executivo aplica a -norma. Mesmo que ele entenda que a norma é

inconstitucional, ele não pode deixar de aplicá-la. Ele deve vir ao

Legislativo e propor a revogação da norma. Ou o próprio contribuinte

vai ao Judiciário, que também pode afastar a aplicação da norma.
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•

João Antônio.uoao Antonio.

multa, mas, no artigo 12, eu

edital. Presume-se que todos

h

instrumtos' próprios

O que.,91.ieãtiono é o aspecto
(1`

de um órgão dade um órgão da Justiçà 	 posicionar. É isso o que eu disse. DigamosÉ isso o que eu disse. Digamos

que nós emque nós fizemos itiMa 'lei com base em legislação federal. Como a lei élegislação federal. Como a lei é

para e é genérica porpara sempre, ”xurtit;tese, e é genérica por natureza, o que eu estounatureza, o que eu estou

amanhã,querendo 'dizer é o seguinte: amanhã, vamos legislar baseados nasvamos legislar baseados nas

Foi esse o entendimento que levou à Administração a propor

esses dois dispositivos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Vereador

1	 041,
P11 ti

O SR. JOÃO ANTÔNIO	 - Sr. Presidente, primeiro,, ' seu ainda
t

ítalt,
insisto que há uma necessidade de a Administração obviameàtd aplicar a

/:,111tej

multa, mas, no artigo 12, eu acho exagerada a nogificação apenas por

(1,
edital. Presume-se que todos tenham acesso ad'Xriá:tio Oficial, o que

't	 ti

Iit
nãoé	 verdade. Quero deixar registrada minhalaiyeksência.

ii[)1
Em relação ao que o Dr. Robson tarou, tenho acordo quanto ao

4,1t,
‘1k,

conceito. Eu acho que obviamente não cabe a nenhum conselho afastar a

constitucionalidade e legalidadede uma lei. Isso cabe ao Poder

para	 afastar	 lei

técnico: é apenas depois

ristiiniN

2 K !1	 '

¡ti 41f°
i

1 1.kl.

*$..,,s
:,

norma.p, federais. A Justiça vem amanhã a decretar uma lei federal
1100"1;!:

inconstiltucional. Automaticamente, a lei municipal, feita com base

naquela lei, também se tornará inconstitucional. O Conselho, neste

caso - neste caso - não poderia decidir sobre a inaplicabilidade da

lei na cidade de São Paulo por ferir a Constituição conforme decisão

da Justiça? Só essa precisão é que estou fazendo porque é fundamental

que tenhamos essa dimensão. Porque amanhã podemos

também de uma lei, dependendo da Justiça Federal.

ter a contradição
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Mas não é o fundamental para mim. Eu acho, na minha

observação, que a questão da notificação por edital através do Diário

Oficial é que é fundamental neste meu questionamento. Nb mais, eu me

posiciono favoravelmente ao projeto.
t h

1 1,	 kt°II')
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, eu querofazer uma

3w#

observação. Não comunicar quem quer que seja, extra-Oficialmente,

tu.tuthpessoas do mundo civil, pessoas do mundo juridic
"

b;, l e negar o amplo
f	 1

lhdireito de defesa. Eu nunca li o Diário Ofician,,Cabb a uma das minhas
' , 1 1 	 ‘) n

I 11>11
colaboradoras, que é a Luciana, passar os olhos uno Diário Oficial e me

14111

dizer o que interessa e o que inlio,P litinteressa. É impossível
oífi I

1 h

11 11 1 ). it

11

•
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•
disso, quer dizer

informatizado a geração de

notas fiscais

- Um aparte. Haverá

uma nota de cem reais quando

500 reais?

calçamento de notasO SR. GEORGkITORMIN - O calçamento de notas de fiscais, elede fiscais, ele

essa medida. Nãosimplesmente é mplo ido por essa medida. Não existe a menorexiste a menor

notas fiscais com a emissão da

nota fiscal eletrônica será

Itt t1	 , r , ,	 tt=
não há como ter uma primeira

será um aplicativo que vamos disponibilizar também na Internet e hoje

é possível iniciativas desse tipo, volto a insistir que a Internet

evoluiu muito nesses últimos anos, em que todas as notas fiscais do

Município observado num determinado cronograma que vamos estabelecer,
't

P 41 14
a partir de um determinado momento todas elas serão impreWsas14/geradas140

no próprio sistema da Prefeitura. Isso de cara já indida!krredução de
1t i I I slit,

custos para as empresas, elas nãovãoter de emiti,talonário 	 fiscal,

não vão ter de pedir autorização para emissão ''clei l ,nbtas fiscais, nada

disso, quer dizer quando elas forem emitiu o próprio sistema
4110,

informatizado dessas empresas, vai conectcom o nosso e a geração de
ot,

) t 	 1
notas fiscais ocorrerá no nosso sistema. 1,

t
.
	 1IIh

O SR. PRESIDENTE (AgnaIdos Timóteo) - Um aparte. Haverá

facilidade para que o contribuinte emita uma nota de cem reais quando
it

P t),,	 tr;ff'
verdadeiramente, pagamogi por f fora 500 reais?

. 1l'h 1

1)
possibilidade“deulaver calçamento de notas fiscais com a emissão da

	

15	 1'1
nota fisdari tSaletrônica. Até porque a nota fiscal eletrônica será

i r 	 ''tii411,

geradarno próprio sistema da Prefeitura, não há como ter uma primeira
-zml,

via num ovalor e uma segunda via...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é essa a observação

que eu fiz. Por exemplo, vou numa loja comprar DVD. Compro cinco DVDs

e tiro a nota fiscal de um. Os outros quatro eu pago por fora. Há essa

possibilidade?

O SR. GEORGE TORMIN - Veja, aqui o senhor mencionou agora um

caso de mercadorias. Para a área de serviços que é o objeto desse
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projeto, é como se fosse ao médico, o médico cobrasse 50 e com recibo

de 25. Vamos supor. O que está embutido nesse projeto é exatamente o

incentivo para que quando você for contratar um serviço você peça a

nota fiscal pelo valor do serviço real. Por que? No caso de41 pessoa$ . 

	

1	 ",

	

p	 Vfísica 30% do imposto que estiver inserido naquela nota fica!I treverte
th 14.para você como física em dinheiro. Isso aqui não é um projeto...

vt.:01411O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Comóe l l t isiso de maneira
$

4t1

prática?	 ',I 1 ( "I"4 44 1	 1
11	 'I

prática?

0 SR. JORGE - Como é que vai fuWCIOn.r? Isso que é muito
$,„‘

interessante. Essa é a grande questão.o .Vanicis estar dando, reduzindo a
IV\ II,

base de calculo das pessoas, por exemplo» você tem um filho no colégio
ali,	 I!paga 600 reais por mês para elerestudar em qualquer colégio, o imposto

uí

incidente sobre essa entidadré,d 5%. Cinco por cento dá 30 reais de
i

qt,	 11,0(ISS. Hoje a escola recolheria esses 30 reais. Nesse caso estamos dando

que é muito

reais por

5%. Cinco por cento dá 30 reais de

30 reais. Nesse caso estamos dandofí
„ 1w"/

30% desse imposto, nollpas io de pessoa física de volta para o próprio
til

11•pai, para a pessoa l qUe comprou aquele serviço. Então 30% desses 30, 9
11 . k1 4; ,1V

reais dessa cOntaliicaria para quem pediu a nota fiscal para o tomador
tt

‘1:t

de serviVoQuando o senhor for no cabeleireiro, barbearia,
tl , di

lavanderia,- mecânico, revelar fotografia, qualquer tipo de serviço
1$u""'

como pessoa física, 30% do imposto que tiver embutido naquela operação

reveste para você, pessoa física. E você pode utilizar ao final do

ano, isso vai estar todo no sistema, você pode ir acompanhando o seu

saldo acumulado como se fosse uma conta corrente para cada pessoa. E

no final do ano ele junta todos aqueles créditos e pode abater até 50%

do valor do seu IPTU. Se você não tem IPTU, uma casa alugada, pode

abater.

reduzindo a

paga 600 :

incidente

ISS. Hoje

30% desse

em qualquer colégio, o imposto

barbearia,
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Esse crédito é seu. Você faz o que quiser com ele. Na verdade,

nós vamos estar, de fato, reduzindo a carga tributária dos

contribuintes do Município de São Paulo. Isso vai ser um grande

estímulo à solicitação de notas fiscais. Quando você solicta nota
t	 P9t.

!. I t.	 kl
fiscal, obviamente, há uma redução drástica do nível de /sonegação.

Itíf
11,

Acaba o calçamento de notas fiscais e se aumenta 'assim a base
)11.1

tributária. Porque hoje, possivelmente, quando vai . :bprtar o cabelo,

G AV
'

você não pede nota fiscal para o rapaz que cortaW l i sat. cabelo.

Ih
11

Foi apresentada uma reportagem narsexta-feira, no SP-TV, em

que havia uma entrevista em que uma senhorátlque gastava 200 reais por

semana ou por mês no cabeleireiro.,.Ela i kez as contas e dava uma boa

Acaba o calçamento de

tributária. Porque hoje,

você não pede nota fiscal

Foi apresentada no SP-TV, em

quantia -por ano para reverter pa,ra.'9 IrPTU._

aumento

!i
ituf,

Então, na prática, a&ribs estar pegando dinheiro
1‘,0

da base tributária i 14te transferindo como crédil

do ISS - com o

como crédito para o IPTU.

.11,,101111!
Mesmo aquela pessoa isenta l do pagamento de IPTU - hoje temos um milhão

de imóveis isentos,adui em São Paulo -, que a priori, não teriam onde,it
/In, t i 0

utilizar esse g' Crelaitos, como esses créditos são transferíveis, ela=xr

transformar um discurso teórico, de redução de carga tributária e

aumento da base, em projeto. E todas essas medidas serão tomadas de

forma simplificada, não só para as pessoas físicas, mas também as

jurídicas, que terão um nível menor de benefícios, mas também poderão

utilizar parte dos recursos pagos indiretamente quando tomam serviço

Mesmo de IPTU - hoje temos um milhão

1!ti
pode repassállos para seu pai, um irmão, um amigo etc. Não há

411'1'1"
problem.a0

i"
. 1 Pode até comercializar, é dinheiro dele, do contribuinte.

0 Então, na prática, de fato, pela primeira vez, vamos
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de um prestador de serviço para a redução do seu IPTU ou de quem

escolher.

Então, é um projeto bastante moderno. Já existem iniciativas

assim em municípios menores, como Angra dos Reis, que estivemos
Pitt,

,i•
conhecendo e verificando que houve um reflexo muito imporante por lá.

( 1 11 4 Ik

A idéia é que possamos implementar aqui em São Paulo ao'4=ifigb de 2006,

caso a Câmara de Vereadores aprove o projeto. 0"iiàmos iniciar por

'1	 "1,, t it	 oi.
algumas atividades específicas, implantando ' $1de t "forma escalonada.

Sabemos que, no Município de São Paulo, devido' a sua grandiosidade,
'I.	 1!"

”1. 4 . ` 410
não é possível implantarmos isso pare 1 .00%, dos serviços. Mas vamos

implantar paulatinamente e imaginamos que, no prazo de um ano, um ano

' n 0"'
e meio, no máximo, tenhamos tbdOAo Município inserido nessa nova

‘Ikt

que ele terá uma vantagem fiscal, terá interesse em fiscalizar. É

fundamental para a cidade de São Paulo e para as finanças do

Município.

Concordo com os aspectos gerais do projeto. Só gostaria de

fazer uma observação com relação ao parágrafo único do artigo 1° do

rod.: 15	 fl.:2 taq.: ANELISE	 rev.:

sistemática.	 11"h.sistemática.

1,11„tt,0
O SR. JOÃO 	 a,ANTONIO Pela ordem, Sr. Presidente.“1 ,	 /t

„
O SR. PRESIDENTEi (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela

4 4 1
.f_

ordem, Vereador João Ãntônio.
ii'•

O SR. 1140AWANTONIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, tenho uma
Itt

única obseração a fazer. Em primeiro lugar, quero registrar minha

posição' lá ,também da minha bancada. O combate à sonegação por meio de

incentivo fiscal, que é a essência desse projeto, promove a

autofiscalização, a fiscalização feita pelo povo. Porque, na medida em
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•

•

projeto em tela. Ele remete para a regulamentação aspectos

fundamentais da proposta: a disciplina sobre a emissão das notas

fiscais eletrônicas, a definição dos contribuintes sujeitos à

utilização - por atividade, por faixa, por renda bruta -, a cilefinição

J»4do serviço possível de geração de créditos e tributos 4)para os
Itt

1 i ")s •I•tomadores de serviço.	 "	 4

Nós, do Legislativo - e só quem tem lébAes dados são os

ts fitcomponentes da Secretaria de Finanças do Muãicípib -, teremos até"114,04 1, ti i
dificuldades em propor substitutivos aqui' na "Casa, precisando, por

4	 fitei

exemplo, esse parágrafo único do artigo '4V! , ,. No entanto, acho que, ao
"

4,	 I.
remeter para um decreto esse aspect9 bastante amplo, acontece um poder

1, fil't
W

exagerado por parte do Poder Exe:Cutivo.

Só tenho essa restriçao a fazer. Quero registrar que considero
V

I	 i tt	 I
1;11,

um excelente projeto para adcidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTEJAgnaldo Timóteo) - Vereador Tião Farias.

O SR. TIA0
01

FARIAS - Sr. Presidente, vou usar um termo com que,
91 

tri i tt !ir
acredito, o 'Vereador João Antônio vai concordar. Trata-se de um1 4 	 4,

projeto revolucionário. Mexe com várias estruturas. O projeto é amplo,
Wrt	 I V 	 ti

socialmentejusto, desestimula a sonegação.

' 101 Hoje os artistas, principalmente o nosso Presidente aqui, são
vítimas de algo que acho que o projeto vai nos ajudar a combater, que

é a pirataria. Hoje o cidadão que compra um CD "pirata" na rua, ele

acaba praticando um ato que gera desemprego e uma série de problemas,

principalmente gera perda de receita para os criadores, os artistas

que gravaram o CD. A partir do momento em que forçamos, no bom

sentido, estimulamos o cidadão a consumir e usar esse crédito que será
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gerado pelo consumo para abater o IPTU, é evidente que, com um ato só,

nós estamos pegando várias cadeias... (Marcelo)
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... nós estamos pegando várias cadeias que desestruturam qualquer tipo

de economia hoje. E essa, acho, não é questão da polícia, você não vai

combater isso com a polícia, pirataria, tem um monte de atividades

ilegais que não adianta por a polícia. Agora esse tipo de coisa, você
IC;14i.

J . II ,	 Iffazendo de acordo com o cidadão, você vai ter o cidadão do seu lado e
itor

ajudando até aqueles muito merecidos. 	 110'14
i

Vocês perceberam que a gente estava aqui fazendo este debate e
11111

t -4 ) tIttinha um cidadão aqui no fundo cantando uma música do Vereador Agnaldo
, 11	 , t 	 ti

tt ink t»),	 iTimóteo, uma delas, um dos maiores sucessos u'do Vereador Agnaldo
It t 	 11"

Timóteo, então quando ele estava cantandã tNi'eio na memória essa figura
11"1

do CD pirata, o mal que está fazendo para nossa cultura, para nossos
itrh

artistas. Acho que isso tambémrvemao encontro de tentar solucionar

'ti
esse problema.	

1 11= I	 h
' 1 $ 4 1 	 ttiO

Muito obrigado.	 dith

.1~
O SR. PRESIDENTEl l (Agnaldo Timóteo) - Eu quero fazer uma

observação. Não lvsonke tanto, Vereador Tião Farias, nós temos uma
dt , V o

11.¡Icultura do levar livantagem e o consumidor vai sempre optar por comprar

o CD sem nota lt4sca1, de cinco reais, sempre, e como o Governo Federal
41t

t i 	 , i 1	It
não 

I
teml:efetivo para fiscalizar e para liquidar totalmente essa
ltst4°'

prática" o Prefeito Serra também não precisa sonhar com isso, não vai

acontecer.

Eu gostaria muito de fazer aqui uma indagação. Quantos

contribuintes a Prefeitura, de prestação de serviços, teria hoje no

município de São Paulo, mais ou menos?

(NÃO IDENTIFICADO) - Prestação de serviços, pessoas jurídicas,

é aproximadamente 700 mil pessoas jurídicas e 700 mil pessoas físicas.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E quem é que vai oferecer

o equipamento moderno e eletrônico para essas pessoas que estarão

inseridas no projeto? Cada uma terá que comprar o seu próprio

• por

‘ri

I(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no caso de pessoas físicas' !, regra
'

1 4 i, 'ti,

t/f 14,t1""'por esse mesmo motivo no projeto, elas não emitem utnota fiscal. Então
04/1

lhaí já reduzimos para 700 mil. Muitas dessas emritetaV'também são micro-

equipamento ou a Prefeitura vai facilitar isso?equipamento ou a rrereitura vai facilitar isso:

geral, com

.
St ) 	II

,l1t!

empresas, são sociedades uniprofissionais, entkd uelas também...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)o-NMas instaladas?
Jiit
• ih

(2a0 IDENTIFICADO) - Nós estamos 9falando aí de um universo que

talvez vá gerar esses créditos, ((áigol i em torno de 300 mil empresas. Uma
L

(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no

geral, com raríssimas exceções, e por isso mesmo não41estâ4cbntempladoraríssimas exceções, e por

300 mil empresas. Uma

micro-

Então

•

ji

boa parte dessas empresas derprestação de serviços, até por questão de

sobrevivência hoje tem ,oquOter pelo menos um computador, é um pouco

inimaginável que umarápresa de prestação de serviços que não tenhas

"
"pelo menos um migrp hdando suporte à sua atividade. Hoje o acesso à

011
	 1,1

t

Internet é algo,:absolutamente banal, mesmo que você não tenha em seu

trabalho você tem em caso.

4 .0
j t4 't 91 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não haverá

necessidade de se conectar com o sistema do município ou haverá alguma

coisa?

(NÃO IDENTIFICADO) - Haverá três formas de você conectar e

gerar essa nota fiscal eletrônica. Você pode fazer ela em tempo real.

Em tempo real vai estar disponível no site da Internet mediante senha,

você vai acessar ali e gera nota fiscal naquele momento, isso pode se

feito.

5
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como se fosse um reserva

de uma passagem?
*

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso, mais ou menos isso. Isso funciona

•

bem para serviços com pouco volume de operações debem para serviços com pouco volume de operações de serviço. 'Isso não
'14}1

t	 0
ith

144,

títt1 qitt,
vamos fazer nesse caso é dar duas opções, ela pocl,C'estar conectada em

Oiti

tempo real comigo via esses ECSs(?), ela conhct.a»"transmite e gera
11

011 1 	 fi

SI lt"
444	 •/1

14junta todas aquelas notas fiscais quel iidmitiu lá no seu sistema,
"

1*
transmite aquele arquivo para mim e eu transformo todas aquelas notas

.1"11
1

•Ittt,
fiscais que ela gerou no seu sistema tem notas fiscais eletrônicas.

1,	 41

O SR. PRESIDENTE I(Agnaldo Timóteo) - O que seria mais
01

vamos

tempo

nota fiscal, devolvo o número da nota fiscal, loxid ela, ao final do dia,nota fiscal, devolvo o número da nota

operações diárias, então não dá para ela acessar na mlInternet. O queoperações diárias, então não dá para ela

funcionaria, por exemplo, em estacionamentos, que são lOcentenas defuncionaria, por exemplo, em estacionamentos, que

acessar

ao final do dia,

de

•

1.,4 i't
aconselhável.

1111

it

(NÃO IDENTIFICADO)! - Isso. Isso para aquelas operações muito
# 1 ,	 ;• 4

W	 1,
volumosas. E tem'a 'que os próprios, estamos discutindo com algumas

0 4 / 111,

operadoras de 1.cartSo de crédito, em que a pessoa, ao passar seu cartão
lt	

ti

de créd4to,).4i, automaticamente conecta a operadora e conecta a

.11
Prefeituka.d . Quando ele receber a resposta ele já recebe a autorização

11,1014/11W"

da empresa de cartão de crédito para o débito e já recebe o número da

nota fiscal eletrônica da Prefeitura. E aquele emissor de cupom

fiscal, aquele amarelinho já vai sair o número da nota fiscal

eletrônica.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Esse procedimento que envolveria os

estacionamentos também poderia se adaptar a quem vende cafezinhos, que
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são muitos que vendem só o cafezinho, esse também poderia ser ao final

do dia ao ver o montante?

(NÃO IDENTIFICADO) - Normalmente, digamos, a nossa atividade

mais de varejão mesmo, vamos dizer assim, é o estacionamentoA 4po caso
k tf $ xt,

,g•

do cafezinho não há incidência do ISS. Mas o estacionamento talvezImv
41»„,4tt

seja a operação de serviços, juntamente com alguns hoteiãp•'que tem o

.1 1 gwirt,"
maior número de operações de serviços ao longo do d2a.,11

' lu ! 1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ot 4 cafêzinho não estaria
11 1	 111 11

inserido nisso?	
r otr"

buí
(NÃO IDENTIFICADO) - O cafezinhotnão porque não é considerado

prestação de serviços.
11"

11>h
O SR. PRESIDENTE (AgnalâChTimóteo) - Mais alguma observação?

1	 '
1 1	 ti;

Nada mais a discutir? (Pausa';/
it

Vamos ao plenáriiOtobluestionar algumas colocações do Vereador

1:10"1.
Tião Farias e do 1Vereador Juscelino. Continuo intransigentemente

t i	 'kl,

defensor de que, Çavento poderia ficar para depois, mas quem manda
Ilit., i r k l,	 11

no Parlamento l'é 1:aliáioria e vamos ver o que vai ocorrer.
ql.

Milito /lobrigado pela presença dos senhores, leve o nosso abraço
o

o
para ps titulares.

til
'w Estamos agradecendo a presença de todos, os Srs. Vereadores

João Antônio, Juscelino Gadelha e Tião Farias, e mais os

representantes do Poder Executivo.

Antes de encerrar esta reunião quer convocá-los para a nossa

reunião normal da Comissão.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

r,
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Municipal de São Paulo DECRET

jlutd-iza o Poder Executivo a instituir
a Fundação Catavento.

ro 	
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração

Municipal, a Fundação Catavento com as seguintes finalidades: 

I – criar e administrar o Museu da Criança da Cidade de São Paulo;

II – promover os princípios de saúde pessoal, física e espiritual;

III – promover atividades que desenvolvam a mentalidade inquisitiva, exploratóri ,
participante, quantificada e experimental, através de módulos que priorizam
interação com o visitante, proporcionando diver - •A.	 2' DISCUSSÃO

,,SPn 	 AO
IV – documentar e divulgar propostas e trabalh srtéc icosxel4ci nados à crian a e
ao adolescente;

V - promover e divulgar junto a crianças, adoleiceni
e do Adolescente (ECA). 	 ••••

005

ituto da Cria

Parágrafo único. A Fundação reger-se-á por estatuto próprio a ser a ovado pela
tâmara Municipal de São Paulo, dispondo sobre sua missão, objetivos, estrutura,
organização, responsabilidades, competências e funcionamento.

Art. 2°. A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à
Secretaria do Governo Municipal, terá personalidade jurídica de direito público.

: -\\

	

	 Art. 3°. Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem
necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no artigo 5° destaie • Á

tiOdek'''
Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade rurídica a	 i	 h, sc r i ç ão

de seu ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, 'o qual s á parte %Integrante o51/
el 9°° 5\is/a \ çã cliof Nile1eo TeseNnG,co

k'	 P,-.4 \ 49
\àn"1	 fi '411i1/4	

O	 1 6 DE1 2°°5

—,4--(3

estatuto devidamente aprovado por decreto.
, ; iSp • znI 1 PrIÉSC4Á
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Art. 40. Para a consecução de sua finalidade, deverá a Fundação disponibilizar ao
público, especialmente a crianças e adolescentes, espaços instrutivos e recreacionais,
preenchidos com módulos que atendam os diferentes campos do desenvolvimento
mencionados no artigo l° desta lei.

Parágrafo único. A Fundação poderá, para o atendimento de sua finalidade,
celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes com a União, Estados, Distrito Federal e
outros Municípios, universidades e estabelecimentos de ensino, bem como com outras
instituições públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

Art. 5°. Constituem patrimônio da Fundação:

•	 I — quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação venha a possuir por
aquisições, doações, legados, subvenções e auxílios;

II — outros bens e valores que lhe sejam destinados por entidades de direito público
ou privado;

III — dotações orçamentárias provenientes do erário municipal;

IV — eventuais saldos de exercícios financeiros.

Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado exclusivamente para a
consecução de seus objetivos.

Art. 6°. Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes de:

I — dotação consignada no Orçamento do Município;

II— convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do artigo 4° desta lei;

III — doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras, resultantes de ajustes
com órgãos da administração pública, direta ou indireta, de qualquer esfera, e com
entidades públicas ou privadas;

IV — resultados de operações de crédito e juros bancários;

V — receitas eventuais.
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Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a criar conta específica,
destinada à manutenção e desenvolvimento da Fundação.

Art. 7°. A fundação observará os princípios constitucionais da Administração
Pública, inclusive e especialmente quanto à obrigatoriedade de licitar.

Art. 8°. A administração superior da Fundação, em conformidade com as
disposições de seu estatuto, será exercida pelo Conselho Diretor e pelo Diretor Presidente,
observadas as determinações contidas no artigo 83 e incisos da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Art. 9°. O Conselho Diretor será composto por nove conselheiros/

§ 1°. São membros natos do Conselho Diretor:

I — o Diretor Presidente da Fundação;

II — o Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou seu representante;

III — o Secretário de Governo Municipal ou seu representante;

IV — o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;

V — o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2°. São membros do Conselho Diretor, para mandato de dois anos, permitida uma
recondução, quatro representantes da sociedade civil escolhidos através de eleição direta.

§ 3°. É vedado o recebimento de qualquer vantagem pecuniária pelos membros do
Conselho Diretor pelo desempenho de suas funções.

§ 4°. Cessada a condição de representante nato, será nomeado substituto para a
complementação do mandato em curso.

§ 5°. O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente da Fundação.

Art. 10. São competências do Conselho Diretor:

I — aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio;

II — aprovar os planos de trabalho anuais, incluída a previsão orçamentária;
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III — aprovar e implementar a criação de novas unidades;

IV — aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações contábeis, financeiras
e patrimoniais;

V — estruturar e implantar sistema de avaliação institucional permanente;

VI — elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 11. Até a instalação do Conselho Diretor, as competências desse colegiado
poderão ser exercidas por seu Diretor Presidente, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses,
contados da data de efetivo início das atividades da Fundação.

• Art. 12. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito para mandato de quatro
anos, permitida uma recondução, vedada a remuneração do exercício de suas funções.

§ 1°. São atribuições básicas do Diretor Presidente:

I — dirigir e coordenar as atividades da Fundação e do Conselho Diretor;

II — cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor;

III — representar a Fundação em juízo ou fora dele.

§ 2°. As demais responsabilidades, atribuições e competências do Diretor Presidente
serão estabelecidas no estatuto da Fundação.

Art. 13. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o Diretor Presidente no
exercício de suas funções.

• Art. 14. O Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de Programação e
Conteúdo serão designados pelo Diretor Presidente da Fundação.

Parágrafo único. Recaindo a designação sobre servidor público municipal da
Administração Direta ou Indireta, será este afastado nos termos da legislação vigente, sem
prejuízo de sua remuneração.

Art. 15. O Conselho Fiscal será composto por cinco membros, sendo dois indicados
pelo Prefeito e três representantes da sociedade civil eleitos diretamente.
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§ 1°. Além de outras atribuições determinadas em lei ou no estatuto da Fundação, aos
membros do Conselho Fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os deveres
seguintes:

I — enviar trimestralmente o balanço financeiro da fundação à Câmara Municipal;

II — denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, sugerindo providências
úteis à fundação; e

III — comunicar à Câmara Municipal
que ocorram fatos graves e urgentes;

§ 2°. As atribuições e poderes conferidos pela lei ao Conselho Fiscal não podem ser

• outorgados a outro órgão da fundação.

§ 3°. Aplica-se aos membros do Conselho Fiscal o disposto no art. 9°, §§ 2° e 3°.

§ 4°. O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido pelos seus membros dentre os
representantes da sociedade civil.

Art. 16. O quadro de pessoal da Fundação Catavento fica constituído pelos cargos
em comissão e empregos públicos criados por esta lei, com as denominações, quantidades,
formas de provimento, remunerações e jornadas de trabalho previstos no seu Anexo Único.

§ 1°. Os empregos públicos criados por esta lei, serão providos mediante concurso
público, ficando os respectivos empregados sujeitos às normas da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT.

§ 2°. Havendo correspondência, poderão ser aproveitados os concursos públicos
realizados no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta, para o preenchimento

• dos empregos públicos criados por esta lei.

Art. 17. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de
Agente de Apoio são multifuncionais.

§ 1 0. Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma natureza
de trabalho.

§ 20. As atribuições dos empregos públicos de que trata este artigo são as
constantes:
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I — do Anexo IV a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de
2003, para o emprego público de Agente de Apoio;

II — do Anexo IV a que se refere o artigo 12 da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de
2004, para o emprego público de Assistente de Gestão de Políticas Públicas.

§ 3°. Para efeito de preenchimento dos empregos públicos, observar-se-ão as
necessidades do serviço, vinculadas aos segmentos de atividades previstos nos Anexos
referidos no § 2° deste artigo, a serem estabelecidas nos editais dos concursos públicos.

Art. 18. A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e a Secretaria de
Governo Municipal, em conjunto com a Secretaria Municipal de Gestão, adotará as
providências necessárias para viabilizar a instalação e início de funcionamento da

• Fundação.

Art. 19. Para a implementação desta lei no presente exercício, fica o Executivo
autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e
alterações, a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e
meio de reais), para a instalação da Fundação e atendimento ao previsto no artigo 4° desta
lei.

§ 1°. O decreto que abrir o Crédito Adicional de que trata o "caput" deste artigo
indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320, de 1964, os recursos disponíveis
para ocorrer às despesas.

§ 2°. Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

•
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES

REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO

DE LEI N° 0469/05.

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei n° 0469/05, de autoria do Nobre

Vereador Chico Macena, que autoriza o Poder Executivo a instituir a

Fundação Catavento.

O texto apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão

pela qual, no que concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE.	 Núcleo Técnico Cik "Registro \

SGP-4

16 DEI 1°Q5

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opi sentidcr-dã

aprovação do Substitutivo apresentado que melhor se coaduna com o

interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que

nada obsta a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

PELA LEGALIDADE.
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rod.: 1	 fl.:8 taq.: VIANNA	 rev.:	 evento: 52SE	 data: 13.12.05
Orador(es):

Passemos ao item seguinte.

- "PL 469/05 do Executivo. Autoriza o Poder Executivo a

instituir a Fundação Catavento. Regime de urgência. Fase da discussão:
)	 4 1	 4)-
‘),	 C

1*. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta , dos membros

da Câmara."	 ;e, 'IA:
(!1 f.

Não há oradores inscritos; está encerrada il,a discussão. A

11, th
votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam' como estão; os

1	 'I I '1
,t nfiN

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
dW

(114,
manifestem -se agora. (Pausa) Está aprovado. Volta às comissões e

"

131 1'

•

=rill=wq m	 aill,Noi-4~4x,^	 4aguarda o substitutivo.
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"11 -PL 469/2005, DO EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a

instituir a Fundação Catavento. (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE DA

DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto favorável da maioria,absoluta

dos membros da Câmara."

t

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Passemos à votação da

tI,	 I
inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; OE

t3

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
.11

,j )i t	 1

Há um substitutivo. Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura

do parecer do substitutivo apresentado pelo Vereador

Presidente da douta Comissãode POlitica Urbana e Meio

votação da

estão; os

contrários, ou aqueles que

manifestem-se agora. (Pausa)manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado."

faça a leitura

Chico Macena,

Ambiente desta

, 1 0 1 t 1
h,t,

t"'t n fl
- É lidoo seguinte:

t`

1#t$,

Em, discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a
A

discussão'. ,2 A votos o substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis
lo f td	 ,

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação,

aprovado. Vai à sanção.

manifestem-se agora. (Pausa) Está
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Vereador Chico Macena ao presente Projeto

de Lei, de fls. 74 a 79, foi aprovado em 2a discussão e votação na 56 a Sessão

Extraordinária, em 16 de dezembro do corrente, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

19/12/2005

ÂngelanWArrii
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SOP-22

fttja/ Jc2J1 05

As ..10 : 50 h

•



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

16/12/2005

(-1211yucus,
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Suparrisor do Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/12/2005

ZSSATO
Agente."—Apoio Legislativo

SEGUE),12,_ 	 , JuntadoS ._ 	 nela
documento %. 	 e papel de 	 for cão
rubricadot....spb fulha .. 5...n.o .es

Em

CREUSA LEOWDA WARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativ0
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CREUSA LEONILDA ZACARIAS ALS:ti
Agente de Apoio legisi3tivo

Câmara Municip al- de São Pauto

São Paulo,	 de dezembro de 2005.

23. - OF-SGP23
23-6209/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
469/05, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a instituir a
Fundação Catavento.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Anexo Único.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. 74/79 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 469/05).

(Executivo). Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Catavento. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a

instituir, no âmbito da Administração Municipal, a Fundação Catavento, com as

seguintes finalidades: I - criar e administrar o Museu da Criança da Cidade de São

Paulo; II - promover os princípios de saúde pessoal, física e espiritual; III -

promover atividades que desenvolvam a mentalidade inquisitiva, exploratória,

participante, quantificada e experimental, através de módulos que priorizam a

interação com o . visitante, proporcionando diversão; IV - documentar e divulgar

propostas e trabalhos técnicos relacionados à criança e ao adolescente; V -

promover e divulgar junto a crianças, adolescentes e pais o Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA). Parágrafo único. A Fundação reger-se-á por estatuto próprio, a

ser aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, dispondo sobre sua missão,

objetivos, estrutura, organização, responsabilidades, competências e funcionamento.

Art. 20 A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria

do Governo Municipal, terá personalidade jurídica de direito público. Art. 30

Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem

necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no art. 50

desta lei. Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da

inscrição de seu "ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será

parte integrante o estatuto devidamente aprovado por decreto. Art. 40 Para a
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consecução de sua finalidade, deverá a Fundação disponibilizar ao público,

especialmente a crianças e adolescentes, espaços instrutivos e recreacionais,

preenchidos com módulos que atendam os diferentes campos do desenvolvimento

mencionados no - art. 1 0 desta lei. Parágrafo único. A Fundação poderá, para o

atendimento de sua finalidade, celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes com

a União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios, universidades e

estabelecimentos de ensino, bem como com outras instituições públicas ou privadas,

nacionais, estrangeiras ou internacionais. Art. 5 0 Constituem patrimônio da

Fundação: I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação venha a

possuir por aquisições, doações, legados, subvenções e auxílios; II - outros bens e

valores que lhe sejam destinados por entidades de direito público ou privado; III -

dotações orçamentárias provenientes do erário municipal; IV - eventuais saldos de

exercícios financeiros. Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado

exclusivamente para a consecução de seus objetivos. Art. 6 0 Os recursos financeiros

da Fundação serão provenientes de: I - dotação consignada no Orçamento do

Município; II - convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do art. 40

desta lei; III - doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras, resultantes

de ajustes com órgãos da administração pública, direta ou indireta, de qualquer

esfera, e com entidades públicas ou privadas; IV - resultados de operações de

crédito e juros bancários; V - receitas eventuais. Parágrafo único. O Poder Executivo

fica autorizado a criar conta específica, destinada à manutenção e desenvolvimento

da Fundação. Art. 70 A Fundação observará os princípios constitucionais da

Administração Pública, inclusive e especialmente quanto à obrigatoriedade de licitar.

2
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Agente de Apoio Legisjativo

Câmara Municipar de São Pauto

Art. 80 A administração superior da Fundação, em conformidade com as disposições

de seu estatuto,. será exercida pelo Conselho Diretor e pelo Diretor Presidente,

observadas as determinações contidas no art. 83 e incisos da Lei Orgânica do

Município de São Paulo. Art. 9 0 O Conselho Diretor será composto por nove

conselheiros. § 1 0 São membros natos do Conselho Diretor: I - o Diretor Presidente

da Fundação; II - o Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou seu

representante; III - o Secretário de Governo Municipal ou seu representante; IV - o

Secretário Municipal de Educação ou seu representante; V - o Presidente do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. § 2 0 São membros do

Conselho Diretor, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, 4

(quatro) representantes da sociedade civil escolhidos através de eleição direta. § 30

É vedado o recebimento de qualquer vantagem pecuniária pelos membros do

Conselho Diretor ' pelo desempenho de suas funções. § 4 0 Cessada a condição de

representante nato, será nomeado substituto para a complementação do mandato

em curso. § 50 O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente da

Fundação. Art. 10. São competências do Conselho Diretor: I - aprovar os planos

plurianuais de investimento e custeio; II - aprovar os planos de trabalho anuais,

incluída a previsão orçamentária; III - aprovar e implementar a criação de novas

unidades; IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações contábeis,

financeiras e patrimoniais; V - estruturar e implantar sistema de avaliação

institucional permanente; VI - elaborar e aprovar seu regimento interno. Art. 11. Até

a instalação do Conselho Diretor, as competências desse colegiado poderão ser

exercidas por seu Diretor Presidente, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, contados

/)(/ •
3
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da data de efetivo início das atividades da Fundação. Art. 12. O Diretor Presidente

será nomeado pelo Prefeito para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma

recondução, vedada a remuneração do exercício de suas funções. § 1 0 São

atribuições básicas do Diretor Presidente: I - dirigir e coordenar as atividades da

Fundação e do Conselho Diretor; II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do

Conselho Diretor; III - representar a Fundação em juízo ou fora dele. § 2 0 As demais

responsabilidades, atribuições e competências do Diretor Presidente serão

estabelecidas no estatuto da Fundação. Art. 13. A Fundação contará com uma

secretaria para apoiar o Diretor Presidente no exercício de suas funções. Art. 14. O

Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de Programação e Conteúdo serão

designados pelo Diretor Presidente da Fundação. Parágrafo único. Recaindo a

designação sobre servidor público municipal da Administração Direta ou Indireta,

será este afastado nos termos da legislação vigente, sem prejuízo de sua

remuneração. Art. 15. O Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros,

sendo 2 (dois) indicados pelo Prefeito e 3 (três) representantes da sociedade civil

eleitos diretamente. § 1 0 Além de outras atribuições determinadas em lei ou no

estatuto da Fundação, aos membros do Conselho Fiscal incumbem, individual ou

conjuntamente, os deveres seguintes: I - enviar trimestralmente o balanço

financeiro da Fundação à Câmara Municipal; II - denunciar os erros, fraudes ou

crimes que descobrirem, sugerindo providências úteis à Fundação; e III - comunicar

à Câmara Municipal sempre que ocorram fatos graves e urgentes. § 2 0 As

atribuições e poderes conferidos pela lei ao Conselho Fiscal não podem ser

outorgados a outro órgão da Fundação. § 30 Aplica-se aos membros do Conselho
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Fiscal o disposto no art. 9 0 , §§ 20 e 30 . § 40 O Presidente do Conselho Fiscal será

escolhido pelos seus membros dentre os representantes da sociedade civil. Art. 16.

O quadro de pessoal da Fundação Catavento fica constituído pelos cargos em

comissão e empregos públicos criados por esta lei, com as denominações,

quantidades, formas de provimento, remunerações e jornadas de trabalho previstos

no seu Anexo Único. § 10 Os empregos públicos criados por esta lei serão providos

mediante concurso público, ficando os respectivos empregados sujeitos às normas

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. § 2 0 Havendo correspondência, poderão

ser aproveitados os concursos públicos realizados no âmbito da Administração

Pública Direta ou Indireta, para o preenchimento dos empregos públicos criados por

esta lei. Art. 17. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas

e de Agente de Apoio são multifuncionais. § 1° Considera-se multifuncional a

aglutinação de atribuições de mesma natureza de trabalho. § 2° As atribuições dos

empregos públicos de que trata este artigo são as constantes: I - do Anexo IV a que

se refere o art. 11 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, para o emprego

público de Agente de Apoio; II - do Anexo IV a que se refere o art. 12 da Lei n°

13.748, de 16 de janeiro de 2004, para o emprego público de Assistente de Gestão

de Políticas Públicas. § 3° Para efeito de preenchimento dos empregos públicos,

observar-se-ão as necessidades do serviço, vinculadas aos segmentos de atividades

previstos nos Anexos referidos no § 2° deste artigo, a serem estabelecidas nos

editais dos concursos públicos. Art. 18. A Secretaria de Assistência e

Desenvolvimento Social e a Secretaria do Governo Municipal, em conjunto com a

Secretaria Municipal de Gestão, adotará as providências necessárias para viabilizar a
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instalação e início de funcionamento da Fundação. Art. 19. Para a implementação

desta lei no presente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da

Lei Federal n o 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações, a abrir Crédito Adicional

Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e meio de reais), para a instalação

da Fundação e atendimento ao previsto no art. 40 desta lei. § 1 0 O decreto que abrir

o Crédito Adicional de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do art.

43 da Lei Federal n o 4.320, de 1964, os recursos disponíveis para ocorrer às

despesas. § 2 0 Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. _Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,

Z ,.,Ao'ASSATO

A e7
gent	 poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" extraí a presente

cópia fielm~ de fls. do livro competente no 57 e digitei. Eu,

CREUSA LEOVIA,MARIAS ALVES
Agente e	 to&égislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" 	 a

conferi. São Paulo, 16 de dezembro de 2005. Supervisor de Finalizq,ção do Processo

Visto,Legislativo,
JOSÉ CRTSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo
ÂNGELeftRDIN ANDIIÈVNI
Subsecr á de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.



r7ro	Folha n° 	 ••'	 do proc.

no  4-	 .de.22(n.

CREUSALEJILDA ZACARIAS ALVES

Câmara Municipal cre'- 
(Ire (ji e ATiá. eigista o

LEI N o 1 1 . 13o DE 11 DE Inr'tnRd DE 200.

•

Autoriza o Poder Executivo a instituir a
Fundação Catavento.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da
Administração Municipal, a Fundação Catavento, com as seguintes finalidades:

I - criar e administrar o Museu da Criança da Cidade de São
Paulo;

II - promover os princípios de saúde pessoal, física e espiritual;
III - promover atividades que desenvolvam a mentalidade

inquisitiva, exploratória, participante, quantificada e experimental, através de
módulos que priorizam a interação com o visitante, proporcionando diversão;

IV - documentar e divulgar propostas e trabalhos técnicos
relacionados à criança e ao adolescente;

V - promover e divulgar junto a crianças, adolescentes e pais o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Parágrafo único. A Fundação reger-se-á por estatuto próprio, a
ser aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, dispondo sobre sua missão,
objetivos, estrutura, organização, responsabilidades, competências e
funcionamento.

Art. 20 A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo,
vinculada à Secretaria do Governo Municipal, terá personalidade jurídica de
direito público.

Art. 3 0 Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros,
os que se fizerem necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos
referidos no art. 5 0 desta lei.

Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a
partir da inscrição de seu ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas,
do qual será parte integrante o estatuto devidamente aprovado por decreto.

Art. 40 Para a consecução de sua finalidade, deverá a Fundação
disponibilizar ao público, especialmente a crianças e adolescentes, espaços
instrutivos e recreacionais, preenchidos com módulos que atendam os diferentes
campos do desenvolvimento mencionados no art. 1 0 desta lei.

1
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Parágrafo único. A Fundação poderá, para o atendimento de sua
finalidade, celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes com a União,
Estados, Distrito Federal e outros Municípios, universidades e estabelecimentos
de ensino, bem como com outras instituições públicas ou privadas, nacionais,
estrangeiras ou internacionais.

Art. 50 Constituem patrimônio da Fundação:
I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação

venha a possuir por aquisições, doações, legados, subvenções e auxílios;
II - outros bens e valores que lhe sejam destinados por entidades

de direito público ou privado;
III - dotações orçamentárias provenientes do erário municipal;
IV - eventuais saldos de exercícios financeiros.
Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado

exclusivamente para a consecução de seus objetivos.
Art. 60 Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes

de:
I - dotação consignada no Orçamento do Município;
II - convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do art.

40 desta lei;
III - doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras,

resultantes de ajustes com órgãos da administração pública, direta ou indireta,
de qualquer esfera, e com entidades públicas ou privadas;

IV - resultados de operações de crédito e juros bancários;
V - receitas eventuais.
Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a criar conta

específica, destinada à manutenção e desenvolvimento da Fundação.
Art. 70 A Fundação observará os princípios constitucionais da

Administração Pública, inclusive e especialmente quanto à obrigatoriedade de
licitar.

Art. 8 0 A administração superior da Fundação, em conformidade
com as disposições de seu estatuto, será exercida pelo Conselho Diretor e pelo
Diretor Presidente, observadas as determinações contidas no art. 83 e incisos da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 90 O Conselho Diretor será composto por nove conselheiros.
§ 1 0 São membros natos do Conselho Diretor:
I - o Diretor Presidente da Fundação;
II - o Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou seu

representante;
III - o Secretário de Governo Municipal ou seu representante;
IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;
V - o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente.

2
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§ 20 São membros do Conselho Diretor, para mandato de 2 (dois)
anos, permitida uma recondução, 4 (quatro) representantes da sociedade civil
escolhidos através de eleição direta.

§ 30 É vedado o recebimento de qualquer vantagem pecuniária
pelos membros do Conselho Diretor pelo desempenho de suas funções.

§ 40 Cessada a condição de representante nato, será nomeado
substituto para a complementação do mandato em curso.

§ 50 O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente da
Fundação.

Art. 10. São competências do Conselho Diretor:
I - aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio;
II - aprovar os planos de trabalho anuais, incluída a previsão

orçamentária;
III - aprovar e implementar a criação de novas unidades;
IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações

contábeis, financeiras e patrimoniais;
V - estruturar e implantar sistema de avaliação institucional

permanente;
VI - elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art. 11. Até a instalação do Conselho Diretor, as competências

desse colegiado poderão ser exercidas por seu Diretor Presidente, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, contados da data de efetivo início das atividades da
Fundação.

Art. 12. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito para
mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, vedada a remuneração
do exercício de suas funções.

§ 10 São atribuições básicas do Diretor Presidente:
I - dirigir e coordenar as atividades da Fundação e do Conselho

Diretor;
II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor;
III - representar a Fundação em juízo ou fora dele.
§ 20 As demais responsabilidades, atribuições e competências do

Diretor Presidente serão estabelecidas no estatuto da Fundação.
Art. 13. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o

Diretor Presidente no exercício de suas funções.
Art. 14. O Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de

Programação e Conteúdo serão designados pelo Diretor Presidente da Fundação.
Parágrafo único. Recaindo a designação sobre servidor público

municipal da Administração Direta ou Indireta, será este afastado nos termos da
legislação vigente, sem prejuízo de sua remuneração.

Art. 15. O Conselho Fiscal será composto por 5 (cinco) membros,
sendo 2 (dois) indicados pelo Prefeito e 3 (três) representantes da sociedade civil
eleitos diretamente.

3



Câmara

......
..............	 .	 ...........'	 .........

CREUSA LEO MOA
	

RIAS ALVESAgente de Apoio

mun
Legis lativo• • ar de são Paul°iciP-

,A%	 •;

§ 1 0 Além de outras atribuições determinadas em lei ou no
estatuto da Fundação, aos membros do Conselho Fiscal incumbem, individual ou
conjuntamente, os deveres seguintes:

I - enviar trimestralmente o balanço financeiro da Fundação à
Câmara Municipal;

II - denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem,
sugerindo providências úteis à Fundação; e

III - comunicar à Câmara Municipal sempre que ocorram fatos
graves e urgentes.

§ 20 As atribuições e poderes conferidos pela lei ao Conselho
Fiscal não podem ser outorgados a outro órgão da Fundação.

§ 3 0 Aplica-se aos membros do Conselho Fiscal o disposto no art.
§§ 20 e 30.

§ 40 O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido pelos seus
membros dentre os representantes da sociedade civil.

Art. 16. O quadro de pessoal da Fundação Catavento fica
constituído pelos cargos em comissão e empregos públicos criados por esta lei,
com as denominações, quantidades, formas de provimento, remunerações e
jornadas de trabalho previstos no seu Anexo Único.

§ 10 Os empregos públicos criados por esta lei serão providos
mediante concurso público, ficando os respectivos empregados sujeitos às
normas da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 20 Havendo correspondência, poderão ser aproveitados os
concursos públicos realizados no âmbito da Administração Pública Direta ou
Indireta, para o preenchimento dos empregos públicos criados por esta lei.

Art. 17. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de
Políticas Públicas e de Agente de Apoio são multifuncionais.

§ 1° Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de
mesma natureza de trabalho.

§ 2° As atribuições dos empregos públicos de que trata este
artigo são as constantes:

I - do Anexo IV a que se refere o art. 11 da Lei n° 13.652, de 25
de setembro de 2003, para o emprego público de Agente de Apoio;

II - do Anexo IV a que se refere o art. 12 da Lei n° 13.748, de 16
de janeiro de 2004, para o emprego público de Assistente de Gestão de Políticas
Públicas.

§ 3° Para efeito de preenchimento dos empregos públicos,
observar-se-ão as necessidades do serviço, vinculadas aos segmentos de
atividades previstos nos Anexos referidos no § 2° deste artigo, a serem
estabelecidas nos editais dos concursos públicos.

Art. 18. A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e a
Secretaria do Governo Municipal, em conjunto com a Secretaria Municipal de

4
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Gestão, adotará as providências necessárias para viabilizar a instalação e início
de funcionamento da Fundação.

Art. 19. Para a implementação desta lei no presente exercício,
fica o Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n o 4.320, de 17
de março de 1964, e alterações, a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$
1.500.000,00 (um milhão e meio de reais), para a instalação da Fundação e
atendimento ao previsto no art. 4 0 desta lei.

§ 1 0 O decreto que abrir o Crédito Adicional de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal n o 4.320, de
1964, os recursos disponíveis para ocorrer às despesas.

§ 20 Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de dezembro de 2005.

Presidente,

•

JCSS/rcas
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São Paulo, 20 de dezembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 6209, de 20.12.2005,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 469/05, de autoria do Executivo.
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LEI N°14.130, DE 11 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 469/05, do Executivo, aprovado na forma de
Substitutivo do Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a
Fundação Cata vento.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cá-

' mata Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 2005, de-
cretou e esuromulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fita o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito
da Administração Municipal, a Fundação Catavento, com as
seguintes finalidades:
I - criar e administrar o Museu da Criança da Cidade de São
Paulo;	

_

II - promover os princípios de saúde pessoal, física e espiritual;
III - promover atividades que desenvolvam a mentalidade in-
quisitiva, exploratória, participante, quantificada e experil
mental, através de módulos que priorizam a interação com o
visitante, proporcionando diversão; 	 -
IV - documentar e divulgar propostas e trabalhos técnicos rela-
cionados à criança e ao adolescente;
V - promover e divulgar junto a crianças, adolescentes e pais o I
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
Parágrafo único. (VETADO)	 •
Art. 2° A Fundação, com sede e foro na Cidade de São Paulo,
vinculada à Secretaria do Governo Municipal, terá personali-
dade jurídica de direito público.
Art. 3° Constituem atos de instituição da Fundação, entre ou-
tros, os que se fizerem necessários à integração do património
e dos bens e direitos referidos no art. 5° desta lei.
Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a
partir da inscrição de seu ato constitutivo no registro civil de
pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o estatuto de-
vidamente aprovado por decreto.
Art. 4° Para p consecução de sua finalidade, deverá a Fun-
dação disponibilizar ao público, especialmente a crianças e

adolesc'entes, espaços instrutivos e recreacionais; preenchidos
COM módulos que atendam os diferentes campos do desenvol-
vi-fnento mencionados no art. 1° desta lei.
Parágrafo único. A Fundação poderá, para o atendimento de
sua finalidade, celebrar convênios, contratos, acordos e ajustes
com a União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios,
universidades e estabelecimentos de ensino, bem como com
outras instituições públicas ou privadas, nacionais, estran-
geiras ou internacionais.
Art. 5° Constituem patrimônio da Fundação: 	

•

I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação
venha a possuir por aquisições, doações, legados, subvenções
e auxílios;
II - outros bens e valores que lhe sejam destinados por enti-
dades de direito público ou privado;
III - dotações orçamentárias provenientes do erário municipal;
IV - eventuais saldos de exercícios financeiros.
Parágrafo único. O património da Fundação será utilizado ex-
clusivamente para a consecução de seus objetivos.
Art. 6° Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes
de:
I
II

 - dotação consignada no Orçamento do Município;
- convênios, decorrentes do disposto no parágrafo único do

art. 4° desta lei; 	 •
III - doações, auxílios, subvenções e cooperações financeiras,
resultantes de ajustes com órgãos da administração pública,
direta ou indireta, de qualquer esfera, e com entidades pú-
blicas ou privadas:
IV - resultados de operações de crédito e juros bancários;
V - receitas eventuais.
Parágrafo único. O Poder Executivo ficaa autorizado a criar
conta específica, destinada à manutenção e desenvolvimento
da Fundação.
Art. 7° A Fundação observará os princípios constitucionais da
Administração Pública, inclusive e especialmente quanto à
Obrigatoriedade de licitar.
Art. 8° A administração superior da Fundação, em conformi-
dade com as disposições de seu estatuto, será exercida pelo
Conselho Diretor e pelo Diretor Presidente, observadas as de-
terminações contidas no art. 83 e incisos da Lei Orgânica do
Munidoio de São Paulo.

9°-(VETADO)""--"--- 	 • -	 ,

§ 1° São membros natos do Conselho Diretor.
I - o Diretor Presidente da Fundação;
II - o Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou
seu representante;
III - o Secretário de Governo Municipal ou seu representante;
IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;
V - o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente.
§ 2° (VETADO)
§ 3° É vedado o recebimento de qualquer vantagem pecuniária
pelos membros do Conselho Diretor pelo desempenho de suas
funções.
§ 4° Cessada a condição de representante nato, será nomeado
substituto para a complementação do mandato em curso.
§ 5° O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente
da Fundação.
Art. 10. São competências do Conselho Diretor
I - aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio;
II - aprovar os planos de trabalho anuais, induída a previsão
orçamentária;
III - aprovar e implementar a criação de novas unidades;
IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações
contábeis, financeiras e patrimoniais;
V - estruturar e implantar sistema de avaliação institucional
permanente;
VI - elaborar e aprovar seu regimento interno.
Art. 11. Até a instalação do Conselho Diretor, as competências
desse colegiado poderão ser exercidas por seu Diretor Presi-
dente, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da data
de efetivo início das atividades da Fundação.
Art. 12. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito para
mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, ve-
dada a remuneração do exercido de suas funções.
§ 1° São atribuições básicas do Diretor Presidente:
I - dirigir e coordenar as atividades da Fundação e do Conselho
Diretor;
II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Di-
retor,
III - representar a Fundação em juízo ou fora dele.
§ 2° As demais responsabilidades, atribuições e competências
do Diretor Presidente serão estabelecidas no estatuto da Fun-
dação.
Art. 13. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o
Diretor Presidente no exercido de suas funções.
Art. 14. O Diretor Administrativo-Financeiro e o Diretor de Pro-
gramação e Conteúdo serão designados pelo Diretor Presi-
dente da Fundação.
Parágrafo único. Recaindo a designação sobre servidor público
municipal da Administração Direta ou Indireta, será este afas-
tado nos termos da legislação vigente, sem prejuízo de sua re-
muneração.
Art. 15. (VETADO)	 .
§ 1° (VETADO)
I -(VETADO)
II - (VETADO)
III -(VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
Art. 16. O quadro de pessoatcla Fundação Catavento fica cons-
tituído pelos cargos em comissão e empregos públicos criados
por esta lei, com as denominações, quantidades, formas de
provimento, remunerações e jornadas de trabalho previstos no
seu Anexo Único.
§ 1° Os empregos públicos criados por esta lei serão providos
mediante concurso público, ficando os respectivos empregados
sujeitos às normas da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
§ 2° Havendo correspondência, poderão ser aproveitados os
concursos públicos realizados no âmbito da Administração Pú-
blica Direta ou Indireta, para o preenchimento dos empregos
públicos criados por esta lei.
Art. 17. Os empregos públicos de Assistente de Gestão de Polí-
ticas Públicas e de Agente de Apoio são multifuncionais.
§ 1° Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições
de mesma natureza de trabalho.
§ 2° As atribuições dos empregos públicos de que trata este ar-
tigo são as constantes:
I - do Anexo IV a que se refere o art. 11 da Lei n°13.652, de
25 de setembro de 2003, para o emprego público de Agente
de Apoio;
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II - do Anexo IV a que se refere o art. 12 da Lei n° 13.748, de
16 de janeiro de 2004, para o emprego público de Assistente
de Gestão de Políticas Públicas.
§ 3° Para efeito de preenchimento dos empregos públicos, ob-
servar-se-ão as necessidades do serviço, vinculadas aos seg-
mentos de atividades previstos nos Anexos referidos no § 2° deste
artigo, a serem estabeleddas nos editais dos concursos públicos.
Art. 18. (VETADO)

Art. 19. Para a implementação desta lei no presente exercício,
fica o Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Fe-
deral n°4.320, de 17 de março de 1964, e alterações, a abrir
Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um
milhão e meio de reais), para a instalação da Fundação e aten-
dimento ao previsto no art. 4° desta lei.

§ 1° O decreto que abrir o Crédito Adicional de que trata o,
"caput" deste artigo indicará, nos termos do art. 43 da Lei Fe-
deral n°4.320, de 1964, os recursos disponíveis para ocorrer és
despesas.
§ 2° Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.
Art 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro
de 2006, 452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de ja-
neiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, SeaetSrio do Governo Municipal

Anexo Único a que se refere o artigo 14 da Lei rf 14.130, de 11 de janeiro de 2906

Cargo eis Comissão/Emprego
Público

•

Quantidade Forma de Provimento Remuneração Jornada de
Trabalho
Semanal

Dee, Técnico 2 Liou norneeção e Imoneração, dentre pcetedone da diplome de termino
mipertor e medido por mole ~MI ou reconheci, pelo 0,810ão compelenla

Ref. DAS-11 do Quatro
de ~uai da PMSP

40 hora,

Coordenador 1 Livre nomeação e mineração, dentre portador, de diplome de ensino
,Parior,Polklo por ema, cedei ou reconhecido pele a M b ...00.0.

Rel. DAS-/0 do Quadro
da P..,	de PM•SP

40 nome

~ente Técnico e Livre norneeção e exoneração, dm, corada, da diploma de ensino
=per, eopedklo rex ~Me olleciel ou reconheci, peio 4,810 competente

RM. DAS-9 do Cupim
de Pomo, da PMSP

40 ~

Amima de Informada.
...,

3 Mediente concurso publico de iam, e Mulo, dm, panada,, de diplome de
mino ~dor de Ana, de Sedem, de ~de da Computtação ou d•
Engenhe, da Computação expedido por em, oficiei ou reconheci, pelo
(não competent•

Ref. QPA-13•A do
Quedro de Peno, da

PMSP

40 Iene

.
1 Malan, comum público de provai e 01~ dentre portador, de dipiorne de

ouEngenhe, Meninice upedido por imola oficiei 	 reconheci& pelo bulo
competente	

•

Ref. QPD-20-A do
Quadro dei Pemeod da

PMSP	 •

40 horas

\	 .

1 teedieree mamo público, provai • Mui, ~In portado= de Ardam.bm. de
Fnerilterie Elétrica expedito por *ecol. oficiei ou reconhecida pelo &pão
competente

12, OP0-20-A do
Quadro de %moei da

~SP

40 bone

Ião de Polaca. Públicas

\ \

10 Mediei, concirno púbfioti de atoem • Niro. Modo certificado de conclusão
do mino médio ~adklo por amola ~MI ou moonhecida pelo Agia
~ie

Rd. 1A-1 do Quadro de
Pelmod da PMSP

40 ima.

•
\\i iP'''

5 Mediam. comino publico Ca move Oba, dentre portadores de certificado
de conclusão do mano técnico me .101 médio expedido por Imola oficiei ou
reconheci, pelo tegilo compelente	 .	 .

Rd. 1.14 do Quadro de
%moei de PLISP

40 hong

\
.------

- -‘1	 /

10 Mediante comum público de provas • titub, edgido cedendo da conclui°
do onero fundemental ~do por arcai oficial ou reconheci, pelo &pio
competer,

Ref. 8-1 do Officiro de
Puxai da PMSP

40 horas

MIM
,ffieed

À SGP 22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de
veto parcial.

13/01/06

JOSÉ CRI INO SOUZA SANTOS
Suçerisor de Anelação do Pra legisirtho
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i0 acima referenciado, cujo recebiMento-c-	 .

à sarlçeão cópia autêntica do Projeto de Lei n°

PROTOCOLO LEGISLATIVO

469/05, de autoria deste Executivo, aprovadoor essa Egrégia Câmara na sessão de

16 de dezembro de 2005, que autoriza a instituição, no âmbito da Administração

Municipal, da Fundação Catavento.

Ocorre que, tendo a medida sido aprovada na forma do3Substitutivo apresentado por esse Legislativo,J2 jexto-dai-r ultante foram inseridos

dispositivos cujos comandos contrariam o:interessepirblico, na conformidade clãs

rai-o-e•Ca-segurr--aduzida-C-drcunstancia que me compele akvetá-la parcialmente l com

fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município, atingindo o inteiro teor

do parágrafo único do artigo 1°, do ucaput" e § 2° do artigo 9°, do artigo 15 e do artigo

18.

O primeiro dos dispositivos apontados, qual seja, o

parágrafo único do artigo 1°, preconiza que a Fundação Catavento reger-se-á por

estatuto próprio, a ser aprovado pela Câmara Municipal, dispondo sobre sua missão,

objetivos, estrutura, organização, responsabilidades, competências e funcionamento.

A seu turno, estabelece o parágrafo único do artigo 3°

que a Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato

constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o

estatuto devidamente aprovado por decreto.

Como. se vê, há uma explícita contradição entre os dois

dispositivos assinalados, porquanto o estatuto da Fundação há de ser aprovado por

apenas um dos instrumentos previstos — lei ou decreto — jamais pelos dois.

SOM •002
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Ante o impasse, deve prevalecer o Rirspffititeque prevê

a aprovação do estatuto mediante decreto, conforme constou do texto originalmente

encaminhado pelo Executivo, visto ser este o meio comumente utilizado para a

aprovação de estatutos de órgãos públicos, como foi o caso, por exemplo, da

Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, instituída na gestão anterior, nos

termos da autorização dada pela Lei n° 13.806, de 10 de maio de 2004, cujo estatuto

foi aprovado na forma do Decreto n° 44.963, de 2 de julho de 2004.

Demais disso, considerando que, como já se disse, a

Fundação só adquirirá personalidade jurídica com a inscrição de seu ato constitutivo

no registro civil de pessoas jurídicas, do qual necessariamente fará parte o seu

estatuto, a não aposição de veto ao parágrafo único do artigo 1° acabaria por

condicionar a existência jurídica do novo ente à edição de uma outra lei que

aprovasse o seu estatuto, com os percalços daí decorrentes, situação que, a toda

evidência, vai de encontro ao interesse público no imediato início da prestação de

serviços à população.

Idêntico vício macula o "capur e o § 2° do artigo 9° que,

ao dispor sobre o Conselho Diretor da Fundação, previu a existência de 9 (nove)

membros na sua composição, sendo 4 (quatro) representantes da sociedade civil,

escolhidos por eleição direta, potencialmente, assim, dentre todo o eleitorado

paulistano.

Com efeito, a participação de representantes da

sociedade civil na administração superior de órgãos públicos, mormente nos

respectivos conselhos, mostra-se por evidente salutar para a democracia, tanto que,

no caso em apreço, a proposta originalmente enviada pelo Executivo já contemplava

tal previsão. Contudo, no que concerne especificamente à Fundação Catavento não

se afigura razoável a escolha desses representantes por meio de eleição direta.

De fato, o estabelecimento do modo como serão

escolhidos os representantes da sociedade civil nos conselhos integrantes de órgãos

públicos deve levar em consideração as finalidades e o âmbito de atuação de cada

um desses órgãos, sob pena de, além de não vir a ser alcançado o objetivo que

fundamentou a fixação desse modo de escolha, tumultuar o desenvolvimento das

atividades que lhes são afetas.

Nesse sentido, bom é dizer que tem a Fundação

Catavento, como uma de suas finalidades, a promoção de atividades que

desenvolvam a mentalidade inquisitiva, exploratória, participante e experimental,



Folha n0___2.e.2Ld0 proc.
12_9 ciej<

Ckerte iker. Parlarrientar

mediante módulos priorizadores da interação com o visitante,F$N"A anando

diversão. Portanto, em face da especificidade técnica dessas atividades, não se

mostra razoável que do seu Conselho Diretor participem representantes da sociedade

que não possuam afinidades com tais propósitos. Em outras palavras, na hipótese em

relevo, melhor seria que esses representantes fossem vinculados a entidades da

sociedade civil que direta ou indiretamente já desenvolvam atividades nessa área.

Outra inovação introduzida por esse Legislativo na

propositura original, que também não pode ser objeto de sanção, refere-se à previsão,

na estrutura organizacional do novo ente público, de um Conselho Fiscal, nos termos

do artigo 15, considerando que a incumbência usualmente atribuída a esse tipo de

colegiado, consistente na fiscalização e controle dos atos da Fundação, será exercida

por seu Conselho Diretor, conforme se verifica do inciso IV do artigo 10 da mensagem

aprovada. Dessa forma, se mantido o Conselho Fiscal, como concebido pelo

Legislativo, adviria daí um conflito positivo de competências entre os dois colegiados

que certamente muito prejudicará o normal desempenho das atividades do novo

órgão, militando, pois, contra o interesse público. De outra parte, cuidando-se de

fundação pública, sujeitar-se-á ela automaticamente à fiscalização contábil, financeira,

orçamentária e patrimonial prevista no artigo 47 da Lei Orgânica do Município, quanto

à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de

receitas, seja pela Câmara Municipal, mediante controle externo, seja pelo sistema de

controle interno do Poder Executivo.

Por derradeiro, cumpre-me também vetar o artigo 18, na

redação do Substitutivo apresentado por essa Edilidade, que, diferentemente do texto

original (artigo 16), responsabiliza a Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal e

Secretaria Municipal de Gestão, pela adoção das providências necessárias à

viabilização da instalação e do início de funcionamento da Fundação.

É que, embora integrante do Conselho Diretor, a

natureza das atividades sob a competência da Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social não se afina propriamente com a daquelas ora afetadas à

Fundação Catavento, pelo que não se justifica, do ponto de vista administrativo, a sua

participação na instalação na nova entidade da Administração Pública Municipal

Indireta.

Evidenciadas, assim, as razões que, com supedâneo no

artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município, me conduzem a vetar o inteiro teor do
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parágrafo único do artigo 1 0, do "caput" e § 2° do artigo 9°, do artipp . 1(50e44 artigo 18

do texto vindo à sanção, dada sua desconformidade com o interesse público, devolvo

o assunto ao reexame dessa C. Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIGGSNItam
VP 469-05
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  _jr) 

do processo n.° eg i —LIC (i) 	 de  /,	 3 I	 L.  06 	 (a) 	 £2?b--

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Adelina Cicorte
AssigCnte Patiall1C111

_ Reg:151TO 
100.406

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública e
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto
à lei objeto do presente projeto.

.43c

ANGELA BOWN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubrica.. • &ileigorl GI 

 4erg Administrativo

lia"' 51.53Y

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângela
SubsecretárIa de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM seP-'2,"ã

Em, 01 401_402.
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Sra. Kathya, .

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial.

23/02/07

JOSÉ Cl/MINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

,r)
Sr. Supervisor, •

Oficiado conforme despacho de V.Sa.v

23/02/07

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

tadtt	 nesta data
(imane. :	 (Y.	 cfújinofoçn aç4oãlo

ti.. 1	 io 77)9- i

A ente u" :st!' egislativo
•

ROSMARI C URY
Anente

ROSMARI CURY •. e sANTOSn SANTOS
egislativo



Câmara .9klunicipal de São Paulo

São Paulo, O 6 de março de 2007.

23 - OF-SGP23
.:23- 0829/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei no 14.130, de 11 de janeiro de 2006, que autoriza o Poder
Executivo a instituir a Fundação Catavento - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Ofício ATL n o 09, de 12 de janeiro de 2006, referente ao PL n o 469/05, de
autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

n

•
ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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Câmara 9klunicipal de São Pauto

São Paulo, 06 de março de 2007.

Recebi ofício 5GP-23 n o 829, de 06/03/07,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei no 14.130, de 11/01/06, relativa ao Projeto de Lei n O 469/05, de
autoria do Executivo.

Ar
. 2.11 VANES TORRES FERREIRA

RF . 5N.083.1.01
SGIVI-ATL
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ROSMARI nVp INES DOS SANTQS
Agente de Apoio Legi.slativp
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,  a3/03/2007.

JOSE CRIST1NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Proc. encerrado com 108 fls.
Arquivado em 29/03/2007
O Funcionário

V Gumauskas
100927
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Papel para informação, rubricado como folha n° 108
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00927

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

CÓD. 0561
OletleelePe se 9~ #844140 •4 CAIS"


		2011-01-25T13:54:50-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




